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RESUMO 
 

A adoção de critérios únicos aplicados no manejo florestal na Amazônia previstos nas 
normas limitam o potencial econômico, comprometem a rentabilidade e a viabilidade 
dos investimentos na atividade, levando ao uso inadequado desse recurso. Este 
trabalho investiga a questão de pesquisa sobre como a produção volumétrica de 
madeira em florestas naturais influenciam a viabilidade econômica de projetos de 
manejo florestal na Amazônia. A hipótese é que a viabilidade econômica desses 
projetos pode ser alcançada com a produção volumétrica de madeira por hectare 
maiores e menores do que as definidas na legislação vigente. O objetivo da pesquisa 
foi analisar economicamente um projeto de manejo florestal madeireiro em diferentes 
cenários de produção volumétrica de madeira por hectare. Para a análise, foram 
calculados o Valor Presente Líquido (VPL) e a Taxa Interna de Retorno (TIR) do 
projeto implantado sob concessão na Floresta Nacional de Caxiuanã, estado do Pará. 
Ademais, uma análise com diferentes cenários (pessimista: 6,0 m³ha-1, legislação: 
25,8 m³ha-1 e otimista: 60,0 m³ha-1) foi conduzida para investigar como variações na 
produção de madeira impactam o VPL do manejo florestal. Foram avaliados, em cada 
cenário, oscilações percentuais no preço da madeira (±5% e ±10%), além de 
simulação de medidas proibitivas na colheita das espécies M. huberi e C. guianensis. 
Os resultados indicaram a viabilidade do projeto com a produção volumétrica de 11,63 
m³ha-1, volume abaixo do máximo permitido na legislação, contudo, apenas seis 
espécies, de 30 manejadas, representaram 60% da receita gerada. O cenário 
pessimista foi inviável economicamente e as variações positivas no preço da madeira 
não alteraram essa condição, evidenciando que mesmo com cenários favoráveis a 
não viabilidade econômica persiste diante da baixa produção de madeira. Os cenários 
Legislação e Otimista foram economicamente viáveis, frente aos cenários adversos 
de preço e imposição de restrições de colheita de espécies, ainda que essas 
representem impactos na rentabilidade do manejo. Conclui-se que a viabilidade pode 
ser alcançada com taxas menores do que a definida na legislação, desde que haja a 
predominância no volume de madeira de um reduzido número de espécies de alto 
valor comercial e mais demandadas. Embora haja oscilações positivas no preço da 
madeira, a baixa produção impõe dificuldades para reverter a inviabilidade dos 
projetos. Uma alta produção volumétrica de madeira garante a viabilidade econômica 
frente às reduções no preço da madeira e às restrições impostas na colheita de 
espécies importantes comercialmente, entretanto, pelo impacto econômico gerado, 
recomenda-se a não adoção de medidas restritivas, deixando que a decisão de colher 
ou não determinada espécie seja pautada em aspectos técnicos. Recomenda-se 
desenvolver estudos sobre os fatores que interferem na produtividade da colheita, 
formular políticas de incentivo econômico, promover o uso de novas espécies, 
adequar a legislação que regulamenta os critérios técnicos do manejo florestal 
madeireiro considerando as características das espécies, bem como a diversidade de 
cada sítio, assim como a articulação entre órgãos regulamentadores, instituições de 
ensino e pesquisa, com vistas à viabilidade na produção contínua de madeira. 
 
Palavras-chave: concessão florestal; análise de sensibilidade; análise financeira; 

produção florestal; legislação florestal. 
 
 



ABSTRACT 
 

The adoption of single criteria for forest management in the Amazon, as stipulated in 
regulations, limits economic potential, jeopardizes the profitability and viability of 
investments in the activity, and leads to the inappropriate use of this resource. This 
paper investigates the research question of how volumetric timber production in natural 
forests influences the economic viability of forest management projects in the Amazon. 
The hypothesis is that the economic viability of these projects can be achieved with 
higher and lower volumetric timber production per hectare than those defined in current 
legislation. The objective of this research was to economically analyze a timber forest 
management project under different volumetric timber production per hectare 
scenarios. A Minimum Attractiveness Rate of 6.53% was adopted for the analysis. The 
Net Present Value (NPV) and Internal Rate of Return (IRR) of the project implemented 
under concession in the Caxiuanã National Forest, Pará state, were determined. 
Furthermore, an analysis with different scenarios (pessimistic = 6.0 m³ha-1, legislative 
= 25.8 m³ha-1, and optimistic = 60.0 m³ha-1) was conducted to investigate how 
variations in timber production impact the NPV of forest management. In each 
scenario, percentage fluctuations in timber prices (±5% and ±10%) were evaluated, in 
addition to a simulation of prohibitive measures on the harvesting of the species M. 
huberi and C. guianensis. The results indicated the viability of the project with a 
volumetric production of 11.63 m³ha-1, below the maximum volume allowed by law. 
However, only six species, out of 30 managed, accounted for 60% of the revenue 
generated. The pessimistic scenario was economically unfeasible, and positive 
variations in timber prices did not change this situation, demonstrating that even with 
favorable scenarios, economic unfeasibility persists due to low timber production. The 
Legislation and Optimistic scenarios were economically viable, given the adverse price 
scenarios and the imposition of species harvesting restrictions, even though these 
impact management profitability. It is concluded that viability can be achieved with 
lower rates than those defined by legislation, as long as timber volume is predominantly 
from a small number of high-value, highly demanded species. Although there are 
positive fluctuations in timber prices, low production poses difficulties in reversing 
project feasibility. High volumetric timber production ensures economic viability in the 
face of reductions in timber prices and restrictions imposed on the harvesting of 
commercially important species. However, due to the economic impact generated, it is 
recommended not to adopt restrictive measures, leaving the decision to harvest a 
given species based on technical considerations. It is recommended to develop studies 
on the factors that interfere with harvest productivity, formulate economic incentive 
policies, promote the use of new species, adapt the legislation that regulates the 
technical criteria for timber forest management considering the characteristics of the 
species, as well as the diversity of each site, as well as the coordination between 
regulatory bodies, teaching and research institutions, with a view to the viability of 
continuous timber production. 

 
Keywords: forest concession; sensitivity analysis; financial analysis; forest 

production; forest legislation. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O manejo florestal é a única atividade econômica que garante a cobertura 

contínua de florestas, a conservação da biodiversidade e a geração de benefícios 

sociais (Condé et al., 2022; Gouveia et al., 2024). Ainda, é estratégico para a 

manutenção do estoque global de carbono florestal, além de contribuir para a 

mitigação e adaptação às mudanças climáticas (Food and Agriculture Organization of 

the United Nations – FAO, 2022).  

Apesar de 54% das florestas no mundo estarem sob manejo florestal, a 

América do Sul é a região com o menor percentual de florestas sob regime de manejo, 

correspondendo a apenas 17% (FAO, 2020). Esses dados reforçam a necessidade 

de adotar práticas que promovam o fortalecimento e a ampliação dessa atividade na 

Região Amazônica (David; Macfarlane, 2025). 

O Brasil tem um papel fundamental para mudar esse cenário, pois abriga a 

segunda maior extensão de florestas do mundo, estimada em 497 milhões de hectares 

(FAO, 2020). Desse total, 309,4 milhões de hectares são florestas públicas, e 

notavelmente, 91,8% destas áreas estão localizadas na Amazônia (Serviço Florestal 

Brasileiro - SFB, 2020). Parte delas, assim como as florestas localizadas em áreas 

privadas, podem ser acessadas através do manejo florestal (Brasil, 2012). 

Além disso o manejo florestal tem o potencial de gerar impactos econômicos 

positivos. Ao ampliar a atividade em 20 milhões de hectares até 2030, projeta-se um 

aumento de até R$ 3,3 bilhões no PIB brasileiro e a geração de 170 mil postos de 

trabalho diretos e indiretos (Fundação Getúlio Vargas - FGV, 2016). Esses números 

podem contribuir para a distribuição de renda, resultando em avanços significativos 

no âmbito socioeconômico local (Bomfim et al., 2016; Ribeiro; Azevedo-Ramos; 

Santos, 2020). 

A adoção do manejo florestal na Amazônia, com foco na regulamentação da 

produção madeireira, teve início na década de 1980. Nesse período, o 

reconhecimento da importância da conservação da floresta tropical, aliado ao 

desenvolvimento de técnicas de colheita de produtos florestais começou a ganhar 

maior destaque (Hummel, 2001).  

Algumas iniciativas da época refletiam o compromisso global em promover a 

conservação das florestas tropicais e favorecer o uso responsável dos recursos 

naturais. Entre elas, destaca-se a meta ambiciosa de que, até o ano 2000, toda a 
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madeira de florestas nativas comercializada no mercado global deveria ser oriunda de 

manejo florestal (International Tropical Timber Organization – ITTO, 1999).  

Entretanto, apesar dos esforços voltados ao fortalecimento do manejo florestal, 

os desafios para a produção de madeira na Amazônia persistem. Nas décadas iniciais 

do século XXI, o modelo de manejo começou a ser questionado quanto à real 

capacidade de recuperação dos volumes de madeira colhidos e à manutenção das 

espécies manejadas (Phillips et al., 2004; Sist; Ferreira, 2007; Ruschel et al., 2008; 

Peña-Claros et al., 2008; Reis et al., 2010; Putz et al., 2012; Braz et al., 2012; 

Fearnside, 2017; Ávila et al., 2017; Sist et al., 2021). 

Ademais, os questionamentos sobre o modelo de manejo florestal também 

recaem sobre o pilar econômico, apontando para a inviabilidade financeira dos 

investimentos, especialmente em relação aos ciclos futuros (Timofeiczyk Júnior et al., 

2008; Rodrigues et al., 2019; Rodrigues et al., 2022). Apesar disso, estudos 

recomendam a adoção de ciclos de colheita mais longos, combinados com menores 

intensidades de colheita (Sist et al., 2021; Rodrigues et al., 2022). Contudo, 

igualmente importantes, aspectos ambientais e sociais devem ser almejados para que 

o manejo florestal atinja seus objetivos de forma equilibrada (Porro et al., 2018). 

O manejo florestal enfrenta desafios complexos, decorrentes de diversos 

fatores. Entre eles estão o baixo rendimento da colheita em comparação ao volume 

de madeira planejado (Soares; Bezerra, 2022), a incerteza gerada por medidas 

restritivas impostas (Lentini et al., 2021) e a variação na demanda e nos preços do 

mercado (Escolano, 2020). As medidas restritivas derivam, segundo Canetti et al 

(2020), da não consideração de critérios técnicos e estruturais para cada espécie em 

questão. Por outra lado a norma abre espaço para mudanças técnicas.   

Esses fatores combinados contribuem para a baixa rentabilidade ou 

inviabilidade econômica do manejo florestal. Isso dificulta o planejamento de longo 

prazo e a capacidade dos manejadores de garantirem retornos financeiros 

consistentes (Piketty et al., 2015; Angelo et al., 2016). Como consequência, esses 

desafios têm levado investidores a desistirem de projetos de manejo florestal (Soares; 

Bezerra, 2022). 

Um dos principais fatores limitantes do manejo florestal é a adoção compulsória 

generalizada de critérios técnicos padronizados nas normas. Entre esses critérios 

destacam-se a intensidade máxima de corte, a taxa de crescimento volumétrico da 

floresta e o ciclo de corte. Esses critérios desconsideram as características locais e 
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específicas das espécies manejadas, resultando no uso inadequado dos recursos 

florestais e ocasionando impactos tanto ambientais quanto econômicos (Braz et al., 

2015; Capanema et al., 2022). 

Diversos estudos avaliaram como oscilações em alguns desses parâmetros 

influenciam a viabilidade financeira dos projetos de manejo. No entanto, as variações 

e os cenários analisados permanecem dentro dos limites estabelecidos pela 

legislação florestal (Ribeiro, 2021; Rodrigues et al., 2022; Rocha, 2023). Essas 

limitações podem dificultar a obtenção de informações mais consistentes sobre a 

quantidade ótima de madeira a ser colhida, comprometendo o retorno do investimento 

em manejo florestal. 

Tendo isso em vista, este trabalho investiga a contribuição da pesquisa sobre 

como a produção de volume de madeira por hectare em florestas naturais impacta a 

viabilidade econômica de projetos de manejo florestal na Amazônia, a partir de um 

estudo de caso na Floresta Nacional de Caxiuanã. A hipótese é que essa viabilidade 

pode ser alcançada com produção de volume de madeira por hectare maior ou menor 

do que as definidas na legislação vigente. O melhor plano de manejo, portanto, é 

aquele em que a produção alcançada mantém a maior rentabilidade.  

Esta pesquisa busca ampliar o conhecimento sobre os fatores que influenciam 

a viabilidade econômica dos investimentos em manejo florestal para a produção 

madeireira na Amazônia. O presente trabalho contribui também para reforçar a 

necessidade de uma abordagem alternativa aos critérios únicos das normas, 

mostrando que essa viabilidade pode ser alcançada fora dos parâmetros 

estabelecidos na legislação, assim como evidenciar a importância da flexibilidade 

normativa para atender à diversidade das florestas amazônicas e os diferentes 

contextos econômicos. Com base nessas considerações, são apresentados a seguir 

os objetivos que nortearam o desenvolvimento deste estudo. 

  

1.1 OBJETIVOS 
 

1.1.1 Geral 
 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar economicamente e financeiramente 

um plano de manejo florestal madeireiro aplicado à Floresta Nacional de Caxiuanã, 

em diferentes cenários da produção volumétrica por hectare da floresta. 
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1.1.2 Específicos 
 

Como objetivos específicos, adota-se:  

 Avaliar economicamente e financeiramente um projeto de manejo florestal 

madeireiro com base na produção volumétrica por hectare adotada na 

legislação vigente; e 

 Realizar análise de sensibilidade em projeto de manejo florestal madeireiro 

em diferentes cenários da produção volumétrica por hectare da floresta. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO-CONCEITUAL  
 

2.1 MANEJO FLORESTAL 

 
O manejo florestal é um conceito dinâmico e em constante evolução, descrito 

como o processo de adoção de princípios e normas que orientam a utilização 

planejada de florestas naturais e plantadas, considerando aspectos administrativos, 

econômicos, jurídicos, sociais, técnicos e científicos (Higuchi, 1994; Silva, 1996; FAO, 

2011; Gouveia et al. 2024). A prática baseia-se na premissa de geração de benefícios 

ambientais, econômicos e sociais tanto para as gerações atuais quanto para as 

futuras (Holmes et al. 2002; Kant, 2003; Dykstra 2001; de Graaf et al. 2003; Sabogal 

et al. 2009; Castro et al. 2021; Silva et al. 2020). No manejo florestal madeireiro em 

áreas naturais, o objetivo é ter uma floresta de produção por meio de técnicas de 

colheita planejada de madeira de espécies arbóreas comerciais (Cysneiros et al. 2017; 

Santos et al. 2020; Leão et al. 2021; Cardoso et al. 2024).  

Em um contexto mais abrangente, voltado à valorização dos múltiplos produtos 

das florestas, a legislação florestal brasileira define o manejo florestal como: 

 
...a administração da floresta para a obtenção de benefícios econômicos, 
sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do 
ecossistema objeto do manejo e considerando-se, cumulativa ou 
alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras, de múltiplos 
produtos e subprodutos não madeireiros, bem como a utilização de outros 
bens e serviços de natureza florestal (Brasil, 2012). 

 

A definição de manejo florestal está alinhada com as estratégias previstas na 

Declaração das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento para a 

conservação dos recursos naturais. Nesse contexto, as florestas nativas são vistas 

como fonte de bens e serviços e seu uso racional deve ser incentivado. Além disso, a 

declaração estabelece como meta a promoção do manejo florestal (Organização das 

Nações Unidas – ONU, 1992; FAO, 2006; ONU, 2015). 

A partir da definição do conceito e das principais características do manejo 

florestal, deve-se tornar possível a formulação de políticas, estratégias, pesquisas e 

legislações em nível nacional e internacional. Convém destacar que foi desenvolvido 

um conjunto de critérios e indicadores que detalham os componentes do manejo 

florestal e como eles podem ser mensurados (Lindenmayer; Margules; Botkin, 2000; 

Pokorny; Bauch, 2000; Hummel, 2001; Wijewardana, 2008; Linser et al. 2018a; Linser 
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et al. 2018b).  Esses critérios e indicadores possibilitam a aplicação prática do manejo 

florestal em áreas naturais, por meio de um conjunto de medidas específicas, 

normatizadas e detalhadas nos Planos de Manejo Florestal Sustentável (PMFS), 

visando à produção de madeira.  

Esse documento, submetido à avaliação do órgão ambiental competente, 

estabelece as diretrizes técnicas e os parâmetros operacionais a serem adotados, 

fundamentando-se nos princípios do manejo florestal (MMA, 2006; CONAMA, 2009). 

As normas em vigência, entre outras disposições, estabelecem critérios técnicos 

específicos para a colheita de madeira. Tais critérios influenciam diretamente a 

produção, a composição das espécies manejadas e, consequentemente, os 

indicadores econômicos do projeto. (CONAMA, 2009; Capanema, et al. 2022).  

Entre as diretrizes que regulamentam os procedimentos técnicos para 

elaboração, análise e execução de PMFS na Amazônia (Quadro 1), destacam-se a 

Instrução Normativa nº 5/2006, do Ministério do Meio Ambiente (MMA), e a Resolução 

nº 406/2009, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Confederação Nacional da 

Indústria - CNI, 2020). 
 

QUADRO 1 – CRITÉRIOS TÉCNICOS ADOTADOS NAS NORMAS QUE REGULAMENTAM O 
MANEJO FLORESTAL PARA PRODUÇÃO DE MADEIRA NA AMAZÔNIA 

Critérios Valor definido 

Ciclo de Corte Mínimo 25 anos; Máximo 35 anos 

Intensidade Máxima de Corte  21,5 a 30 m³ha-1 

Incremento Médio Anual   0,86 m³ha-1ano-1 

Diâmetro Mínimo de Corte ≥ 50 cm 
FONTE: MMA (2006); CONAMA (2009), adaptado pelo autor (2025). 

 

Os critérios definidos apresentam inter-relações diretas: o ciclo de corte (em 

anos) é determinado pela razão entre a intensidade de colheita e a taxa anual de 

produtividade volumétrica da floresta. A intensidade de colheita, por sua vez, 

corresponde ao produto entre a taxa de crescimento e o ciclo de corte (Braz et al., 

2015; Oliveira; Jardim; Gomes, 2020). Essa relação demonstra a necessidade de 

manter o equilíbrio entre a intensidade de corte e o tempo exigido para a reposição do 

volume extraído, fundamental para a regulação da produção contínua de madeira, 

sem comprometer a estrutura e a funcionalidade da floresta (CONAMA, 2008).  
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Outro aspecto a ser considerado são os conceitos fundamentais relacionados 

ao planejamento para a execução do manejo florestal, visando o baixo impacto. Entre 

as definições está a de Unidade de Manejo Florestal – UMF, que é a área do imóvel 

rural ou floresta pública com perímetro definido a partir de critérios técnicos, 

socioculturais, econômicos e ambientais, objeto de projeto de manejo florestal, 

visando a obtenção de produtos florestais (Reis et al., 2013). 

As UMF são subdivididas em unidades, colhidas de forma sequencial a cada 

ano, chamadas Unidade de Produção Anual (UPA). Idealmente, a quantidade de UPA 

deve ser igual ao número de anos do ciclo de corte (Reis et al., 2013). Para o Instituto 

Floresta Tropical – IFT (2004) a UPA deve ter um tamanho grande o suficiente para 

que cada unidade seja manejada a cada ano de forma que volte a ser manejada após 

completar o ciclo de corte.  

Destaca-se ainda que a definição do tamanho da UPA influenciará a 

quantificação e definição dos recursos humanos. Estima-se que, de forma geral, 

emprega-se 90 trabalhadores para cada 5.000 hectares de floresta a ser manejada 

(IFT, 2004). 

 

2.1.1 Produção volumétrica 

 

A produção volumétrica dependerá da taxa de produtividade volumétrica, que 

corresponde ao volume de madeira produzido por unidade de área em determinado 

período. No manejo florestal, o equilíbrio entre o volume colhido e a taxa de 

produtividade volumétrica da floresta é essencial para garantir a produção contínua 

de madeira. Essa condição será alcançada quando a recuperação do volume for igual 

ou superior ao que foi extraído (Araújo, 2016). 

 A produtividade anual da floresta definida em 0,86 m³ha-1ano-1 e um ciclo de 35 

anos tem o objetivo de orientar a definição da produção volumétrica máxima em até 

30 m³ha-1 no primeiro ciclo em projetos de manejo florestal na Amazônia. Contudo, os 

estudos que embasaram tal decisão registraram no período monitorado crescimentos 

entre 0,1 e 2,0 m³ha-1ano-1 em diferentes sítios e intensidades das intervenções 

silviculturais na Amazônia (Silva et al. 1995; Higuchi et al. 1997; Silva et al. 1999; 

Alder; Silva 2001; Oliveira 2005; Reis et al., 2010). Assim, caso fosse considerado um 

ciclo de 35 anos (CONAMA, 2008) e as taxas de produtividade observadas nas 

diferentes áreas, o volume de colheita poderia variar de 3,5 a 70 m³ha-1. Entretanto 
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áreas de baixa produtividade podem refletir o planejamento ineficiente do talhão (Braz; 

Mattos; Figueiredo, 2014). 

Variações na produtividade de volume da floresta ocorrem em função de 

diferentes sítios e da dinâmica de crescimento das espécies arbóreas. Essas 

diferenças levam a ciclos de corte distintos, exigindo manejos específicos e aplicação 

de tratos silviculturais que acelerem o crescimento das espécies. A adoção de uma 

taxa de produtividade única para toda a Amazônia, desconsiderando essas 

características, pode comprometer a produção do manejo florestal (Braz et al. 2012; 

Braz et al., 2014; Siviero et al. 2020a; Capanema et al. 2022).  

Estudos apontam as variações nas taxas de crescimento entre espécies e 

diferentes sítios (Schöngart, 2008, Schöngart et al. 2017). Essas variações resultam 

em cenários distintos de produtividade que, quando subestimadas, deixam de 

maximizar a produção, acarretando prejuízos ao setor produtivo. Por outro lado, 

quando superestimada, compromete a capacidade de recuperação e produção da 

floresta (Braz; Mattos, 2015; Capanema et al., 2022). 

 

2.2 AVALIAÇÃO ECONÔMICA DE MANEJO FLORESTAL 
 

Examinar cuidadosamente os fatores que podem afetar o êxito de um 

investimento é parte integrante de qualquer projeto (Settembre-Blundo et al., 2021). 

Nesse sentido, torna-se fundamental avaliar sua viabilidade econômica, identificar 

potenciais riscos e oportunidades, e garantir uma tomada de decisão fundamentada e 

eficaz. Nos empreendimentos florestais o objetivo é a maximização do desempenho 

econômico das florestas manejadas frente aos diferentes cenários (Rocha, 2023). 

 O uso de métodos determinísticos é comumente adotado na avaliação 

econômica pela área acadêmica e empresarial nos diversos segmentos (Choi; Heo; 

Lee, 2018; Cristea et al. 2020; Islam et al. 2021). Para Zinkhan e Cubbage (2003), as 

técnicas de orçamento de capital têm sido o principal meio de análise dos 

investimentos em floresta. Na pesquisa florestal, esses métodos são amplamente 

adotados na análise da viabilidade econômica (por exemplo, Ruslandi; Romero; Putz, 

2017; Schwartz et al. 2017; Siviero et al. 2020b; Rodrigues, 2020; Ribeiro, 2021; 

Cuong et al. 2020; Rodrigues et al. 2022).  
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2.2.1 Fluxo de caixa 

 

De acordo com Cubbage et al. (2013), o fluxo de caixa corresponde ao registro 

de todas as entradas e saídas da entidade ou organização envolvida em um projeto, 

descrevendo quando cada atividade ocorrerá em termos da quantidade de entradas 

necessárias ou da saída produzida. Para os autores, um fluxo de caixa clássico deve 

apresentar os conteúdos relacionados aos custos, retornos e retornos líquidos anuais, 

nos anos em que cada atividade ocorre.  

Quando usado nas avaliações de viabilidade de um investimento, adota-se o 

método do fluxo de caixa descontado. Esse método incorpora três elementos 

principais: o período considerado, os fluxos de caixa futuros previstos e a taxa de 

desconto aplicada a esses fluxos de caixa (Kte'pi, 2021).  

 

2.2.2 Valor Presente Líquido – VPL  

 
O Valor Presente Líquido (VPL) é considerado uma técnica robusta e 

amplamente usada nas análises de investimentos (Souza; Clemente, 2006; Agung; 

Zuhri, 2023). O método se caracteriza pela transferência para o instante presente de 

todas as variações de caixa esperadas a partir de uma taxa determinada. Trata-se de 

levar para a data zero do diagrama de fluxo de caixa todos os recebimentos e 

desembolsos esperados, com desconto da taxa de juros (Fonseca, 2009).  

O VPL é utilizado na mensuração da eficiência econômica de um investimento, 

com o valor calculado mediante a soma algébrica dos fluxos de caixa descontados até 

o início do investimento, seguindo uma Taxa Mínima de Atratividade (TMA) (Berger et 

al. 2011). Gitman (2002) demonstra que o VPL é obtido ao subtrair o investimento 

inicial do valor presente das entradas de caixa, descontadas a uma taxa considerada 

atrativa, conforme a Equação 1: 

 

     ∑j=0
n         (1) 

 
 

em que Rj representa as receitas no período j, Cj indica os custos no período j, i denota 

a taxa de juros, j o período em que a receita e/ou custo ocorre (j= 0... n) e n o número 

de períodos do horizonte de planejamento. 
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Para Pilão e Hummel (2002), são considerados interessantes as alternativas 

de ação cujos resultados sejam positivos ou nulos, sendo que quanto maior o VPL 

mais interessante, visto que esse valor representará a quantidade de dinheiro ganho, 

em dinheiro de hoje além da expectativa. 

 

2.2.3 Taxa Interna de Retorno – TIR  

 

A Taxa Interna de Retorno (TIR) é a métrica na literatura de finanças aplicadas 

na discussão sobre investimentos (Chudy et al., 2020). Essa taxa faz com que a 

somatória dos fluxos de caixa descontados para o início do período seja igual a zero 

(Rezende; Oliveira, 2013). O método pode ser definido como a taxa que, se utilizada 

para desconto dos fluxos de caixa, iguala o VPL a zero, ou seja, equipara o valor 

presente das entradas ao investimento inicial (Casarotto Filho; Kopittke, 2019), como 

apresentado na equação 2: 

 

 ∑j = 0
n -  ∑j = 0

n  = 0 =      (2) 
 

onde, Rj representa as receitas no período j, Cj indica os custos no período j, i denota 

a taxa de juros, j o período em que a receita e/ou custo ocorre (j= 0... n) e n o número 

de períodos do horizonte de planejamento. 

 

Esse critério permite encontrar a remuneração do investimento em termos 

percentuais (Pilão; Hummel, 2002), sendo comumente comparada com uma 

determinada TMA ou com outros investimentos potenciais (Zinkhan; Cubbage, 2003). 

 

2.2.4 Payback Descontado  
 

 De acordo com Casarotto Filho e Kopittke (2019, p. 116), o Payback 

descontado ou Tempo de Recuperação do Capital Investido “mede o tempo 

necessário para que a soma das parcelas descontadas seja, no mínimo, igual ao 

investimento inicial”. 

 

2.2.5 Custos e Receitas no Manejo Florestal 
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O sistema de produção é a conversão de um grupo de insumos em bens e 

serviços. A forma de combinação de insumos para gerar ou fornecer um ou mais bens 

ou serviços descreve o sistema de produção. Seu completo entendimento é 

necessário para a viabilidade do investimento e a maximização do lucro (Wagner, 

2011).  

Ao analisar como os custos se relacionam com a quantidade produzida, é viável 

segmentar o custo total de produção em duas categorias principais: custos fixos e 

custos variáveis (Pokorny; Palheta; Steinbrenner, 2011). Em um sistema de produção 

florestal, é possível identificar essas duas categorias de custos (Berger; Padilha, 

2008). No manejo florestal madeireiro, destacam-se custos relacionados ao 

planejamento, à abertura e logística de estradas, à colheita, ao transporte e aos tratos 

silviculturais (Braz, 1997; Timofeiczyk Júnior, 2005). 

Configuram-se como custos fixos todos aqueles que permanecem constantes 

independentemente do nível de produção ou da área delimitada. Dessa forma, ao 

ponderar o custo total, esses custos não se alteram conforme o volume produzido 

(Berger; Padilha, 2008; Pokorny; Palheta; Steinbrenner, 2011). De acordo com 

Timofeiczyk Junior (2005, p. 91), “os custos fixos incluem todas as formas de 

remuneração decorrentes da manutenção dos recursos fixos”. No manejo florestal, 

englobam atividades de apoio (alojamento na floresta, veículos de suporte, entre 

outros) e custos gerais (administração, comunicação e atividades de escritório 

(Holmes et al., 2002). 

Os custos variáveis, por sua vez, referem-se a despesas que, ao serem 

contabilizadas no custo total, flutuam consoante ao volume de produção, ou seja, 

estão diretamente relacionadas à quantidade produzida (Berger; Padilha, 2008; 

Wagner, 2011). À medida que a produção aumenta, os custos variáveis também se 

elevam proporcionalmente (Pokorny; Palheta; Steinbrenner, 2011). No manejo 

florestal, os custos variáveis estão relacionados às operações de pré-colheita, colheita 

e pós-colheita (Quadro 2). 

 
QUADRO 2 – CUSTOS FIXOS E VARIÁVEIS ASSOCIADOS AO MANEJO DE FLORESTAS 

NATURAIS PARA A PRODUÇÃO DE MADEIRA 
(continua) 

Custos Atividades 

Fixos 
Custos Administrativos 

- Salários e encargos (administrativo); 
- Manutenção da sede do projeto; 
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QUADRO 2 – CUSTOS FIXOS E VARIÁVEIS ASSOCIADOS AO MANEJO DE FLORESTAS 
NATURAIS PARA A PRODUÇÃO DE MADEIRA 

(conclusão) 

 - Manutenção de caminhões e máquinas; 
- Manutenção de veículos de apoio; 

Fixos 

- Manutenção de estradas principais; 
- Manutenção de pontes; 
- Despesas administrativas; 
- Seguro. 

Depreciação; 
Juros sobre o Capital Próprio 

Variáveis 

Pré-Colheita 
Elaboração do PMFS e POA; 
Delimitação permanente da Unidade de Produção Anual (UPA); 

- Subdivisão da UPA em Unidades de Trabalho (UT); 
Inventário 100%; 

- Corte de cipós; 
- Aberturas de picadas; 
- Mensuração, avaliação e mapeamento das árvores; 
- Microzoneamento 

Instalação e medição de parcelas permanentes. 

Colheita 
Operações de colheita; 

- Demarcação de estradas; 
- Abertura de estradas secundárias; 
- Demarcação de pátios de estocagem; 
- Abertura de pátios de estocagem; 
- Operações de pátio; 

Variáveis 

- Corte; 
- Arraste; 
- Traçamento; 
- Cubagem; 
- Operações de controle e origem da madeira; 
- Transporte. 

Pós-colheita 
Tratos silviculturais; 

- Corte de cipós; 
- Favorecimento das espécies remanescentes; 

Proteção florestal; 
Monitoramento da floresta 

FONTE: Holmes et al. (2002); Timofeiczyk Junior (2005); Pokorny; Palheta e Steinbrenner (2011); 
Ribeiro (2021); Rodrigues et al. (2022); Rocha (2023), adaptado pelo autor (2025). 

 

Ainda sobre o conceito de custos, para efeitos tributários, é importante distinguir 

custos de despesas. De forma simplificada, os gastos relativos ao processo de 
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produção são considerados custos, enquanto aqueles ligados à administração, às 

vendas e aos financiamentos são classificados como despesas (Martins, 2003). Os 

custos são dedutíveis no Lucro Real, e as despesas também podem ser, desde que 

sejam normais e necessárias, conforme previsto na legislação tributária (Brasil, 1964; 

Brasil, 2018). 

A receita total é determinada por dois indicadores econômicos: preço (P) e 

quantidade (Q). O preço reflete o valor por unidade e a escassez relativa, influenciado 

pelas condições de mercado e competição. A quantidade representa tudo o que é 

adquirido pelo comprador, produzido ou fornecido em um sistema de produção. Assim, 

P·Q indica o valor para o comprador do bem ou serviço (Wagner, 2011).  

No manejo florestal, a receita é obtida a partir da comercialização de diferentes 

produtos, em consonância com a finalidade do projeto. Na produção de madeira, essa 

receita é definida pela produção anual de madeira em tora, a partir de um diâmetro 

mínimo de corte, em determinada área autorizada. Dessa forma, dependerá 

diretamente da relação entre a produtividade anual da floresta e o ciclo de corte 

adotado (Timofeiczyk Junior, 2005; Rodrigues et al., 2022; Rocha, 2023). 

 

2.3. ANÁLISE DE SENSIBILIDADE 

 

A análise de sensibilidade, em um contexto geral, investiga a incerteza de como 

as “saídas” de um sistema se relacionam e são influenciadas pelas suas “entradas” 

(Tarantola et al., 2002; Razavi et al., 2021). Na análise de incerteza, avalia-se a 

variabilidade da produção; já na análise de sensibilidade, busca-se compreender 

como essa variabilidade é atribuída às diferentes fontes de entrada (Saltelli, 2002; 

Saltelli et al., 2019).  

 A análise de sensibilidade é uma ferramenta eficaz para elucidar diversas 

questões. Entre elas estão a validação de modelos, a redução da complexidade, a 

priorização de esforços de pesquisa e a identificação de áreas críticas dentro do 

domínio de incerteza em análise. Ainda, apoia a tomada de decisões ao quantificar 

como as variações nas entradas afetam a incerteza dos resultados (Tarantola et al., 

2024). 

Os produtos da análise de sensibilidade podem incluir quaisquer funções de 

respostas do modelo. Podem ser mencionadas aquelas que variam num domínio 

espaço-temporal, como uma função de produção ou de custo na análise de custo-
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benefício (Razavi, 2021). Para Schweier et al. (2019), recomenda-se a adoção dessa 

análise na comparação de diferentes cenários econômicos associados às operações 

florestais. Em florestas naturais, ela é utilizada como ferramenta em pesquisas 

relacionadas à viabilidade financeira do investimento em manejo florestal (Fischer; 

Cullen; Ettl, 2017; Schwartz et al., 2017; Ribeiro, 2021). 

Por meio da construção de cenários de produtividade, preço da madeira e taxa 

de desconto, é possível inferir sobre a sensibilidade do VPL e suas alterações no 

retorno dos investimentos. Essas análises fornecem subsídios importantes para a 

tomada de decisão em manejo florestal na Amazônia (Rodrigues et al., 2022; Rocha, 

2023).  
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3 MATERIAL E MÉTODOS 
 

3.1 MÉTODO DE PESQUISA 

 

Com base nos objetivos, o método de pesquisa adotado é classificado como 

descritivo. Para Gil (2002, p. 42), esse método tem por objetivo “a descrição das 

características de determinada população ou fenômeno, ou então, o estabelecimento 

de relações entre variáveis”. Essas pesquisas medem, avaliam ou coletam dados 

sobre diversos aspectos, dimensões ou componentes do fenômeno a ser pesquisado 

(Sampieri; Collado; Lucio 2006).  

 

3.2 ÁREA DE ESTUDO 

 

A área da pesquisa está localizada na Floresta Nacional de Caxiuanã (01º 42’ 

30” S e 51º 31’ 45” W), que abrange parte dos municípios de Portel e Melgaço, estado 

do Pará (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 2017). Com uma área 

total de 322.400 hectares, compõe o grupo das Unidades de Conservação de Uso 

Sustentável (Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBIO, 

2012).  

O estudo de caso foi conduzido nas Unidades de Manejo Florestal – UMF I e 

II, destinadas à concessão florestal para produção de madeira e conduzida pela 

empresa vencedora da licitação.  

A empresa concessionária adota um modelo de gestão unificado dessas duas 

UMF, sem a segmentação de custos e receitas por unidade manejada. A área total do 

projeto corresponde a 107.945,15 hectares de efetivo manejo (Benevides Madeiras – 

BEMAL, 2016a; 2016b). De acordo com o Plano Anual de Outorga Florestal, a área 

do projeto se enquadra no conceito de UMF grande (acima de 80.000 ha) (Brasil, 

2014). 

Foram utilizadas como referência duas UPA, uma de cada UMF, colhidas no 

ano de 2023, totalizando uma área de efetivo manejo de 5.700 ha. O uso das UPA de 

2023 como base para as projeções de custos e receitas se justifica por representarem 

uma fase de maturidade operacional do projeto, momento em que os processos 

administrativos e operacionais estavam consolidados, refletindo condições mais 
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estáveis e realistas da produção volumétrica de madeira por hectare, custos e 

receitas. 

 

3.3 ANÁLISE ECONÔMICA 

 

Para a avaliação econômica, foram utilizadas técnicas para a análise da 

viabilidade e rentabilidade do projeto de manejo. Para isso, foram adotados métodos 

determinísticos, tradicionais em análise de investimentos (Rezende; Oliveira, 2013), 

sendo eles: VPL e TIR.  

 O VPL foi usado para avaliar os retornos financeiros do investimento, sendo 

considerado viável o VPL positivo. Para a TIR, o projeto será considerado aceitável 

se esse indicador for maior quando comparado à taxa de desconto (Cubbage et al., 

2015). O uso desses indicadores permite avaliar de forma robusta a viabilidade e a 

rentabilidade do projeto de manejo florestal madeireiro, mostrando retornos 

distribuídos ao longo de 30 anos (Rodrigues et al., 2023).  

   

3.3.1 Taxa Mínima de Atratividade - TMA 
 

A TMA correspondeu, neste estudo, ao fator i explicitado na equação 2. Adotou-

se o Custo Médio Ponderado de Capital (CMPC) como a TMA do projeto, que 

simboliza a taxa de retorno mínima exigida pelos financiadores de capital (Kánová et 

al., 2024). Isso proporcionou uma visão ampla do custo de capital do projeto de 

manejo florestal que comumente utiliza fontes de financiamento. O uso do CMPC 

assegura que a taxa de desconto seja representativa em projetos de manejo florestal 

(Tribunal de Contas da União – TCU, 2021; TCU, 2023; Rocha, 2023). 

O CMPC correspondeu à média ponderada dos custos de capital próprio e dos 

custos de capital de terceiros, considerando as proporções relativas de utilização de 

cada fonte de capital (Bueno; Paulillo; Meirelles, 2020; Charisma; Amir, 2020). O 

CMPC foi calculado por meio da Equação 3, adaptada de Kukharenko, Stern e Gorsky 

(2018), que agrega o modelo de precificação de ativos de capital (Capital Asset Pricing 

Model – CAPM) para a determinação do custo do capital próprio. 

 

       (      (3) 
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em que: CMPC é o Custo Médio Ponderado de Capital que reflete a taxa de desconto 

do projeto; rf é a taxa de juros livre de risco; β é o indicador de volatilidade da 

rentabilidade do capital financeiro de empresas do setor florestal em relação à 

mudança na rentabilidade do mercado financeiro; ERP corresponde ao retorno que o 

mercado de ações oferece superior ao retorno de um ativo financeiro livre de risco; cr 

prêmio de risco-país; E é o valor de mercado da empresa; V é o custo do capital total; 

Ir os pagamentos de juros sobre obrigações de curto e longo prazo da empresa; D é 

o custo das responsabilidades da empresa no final do exercício;  é a taxa de imposto 

de renda. 

 

A taxa de juros livre de risco (rf) estabelecida para esse estudo foi de 3,71% 

a.a., com base na média geométrica da taxa de títulos do Tesouro Americano 10-Year 

Rate on Treasury Bonds (Kánová et al., 2024), referente ao período de 02/01/1990 a 

12/10/2024 (United States Department of the Treasury, 2024). O valor de β foi de 1,94 

para empresas do setor florestal e papel em Damodaran (2024), refletindo a 

sensibilidade do setor às flutuações do mercado (Guaita-Pradas; Blasco-Ruiz, 2020). 

No ano de 2025, o valor de β foi alterado para 1,07 na fonte citada, no entanto, a baixa 

influência no resultado e o valor adotado aumentam o custo ponderado de capital, o 

que leva o seu cálculo para a margem de segurança, por isso manteve-se na análise 

1,94. 

O ERP, como prêmio de risco de mercado, foi de 0,15%, definido pelo retorno 

projetado do portfólio de mercado de 3,86%, baseado no S&P Global Timber & 

Forestry Index - 10 Year, da Dow Jones, do dia 11/12/2024, menos a taxa livre de 

risco (rf) (Rocha et al., 2024). Para o cálculo do Prêmio de Risco País (PRP) foi 

adotada a média geométrica da série histórica do Emerging Markets Bond Index Plus 

(EMBI) + Risco Brasil no período de 29/04/1994 a 30/07/2024 (Ipeadata, 2024), 

definida em 3,80% a.a. A participação do capital próprio (E/V) foi de 66,08%. O custo 

do capital próprio foi calculado em 7,80%. 

Por não dispor de informações sobre os pagamentos de juros sobre obrigações 

de curto e longo prazo (Ir), substituiu-se a razão Ir/D na equação 3. Assim, para 

determinar o custo de capital de terceiros, foi considerada a taxa livre de risco 

acrescida de um spread de 2,42%, conforme os estudos de Rocha et al. (2024) e 

Ghazaryan, Asoyan e Melik-Parsadanyan (2024), resultando em 6,13%. O spread 

adicionado levou em conta a classificação Ba1 para o Brasil, que indica um grau 
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especulativo moderado. A participação do capital de terceiros (D/V) foi de 33,92%. A 

alíquota do imposto de renda foi de 34%, sendo 25% da alíquota para regime de Lucro 

Real, mais 9% da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).  

O uso do CMPC permitiu estimar uma taxa nominal em 6,53% ao ano. Para 

aplicação da taxa de desconto ao fluxo expresso em preços constantes, a taxa 

nominal foi transformada em taxa real por meio da Equação (4), apresentada por 

Fisher (1930). 

 

   (4) 

 

em que: i representa a taxa nominal, π a taxa de inflação, e r a taxa real. 

 

Foi considerada uma inflação futura de 3,0%, por ser a meta definida pelo 

Banco Central do Brasil - BCB (2025) vigente à época da elaboração do estudo. O 

uso da meta está alinhado aos estudos do setor, como em Moreira et al. (2022) e 

Banco Mundial (2010), adotando em projeções de longo prazo. Dessa forma, a taxa 

real de desconto aplicada à análise foi de 3,42%. 

 

3.3.2 Receitas e Custos 

 

A receita bruta foi calculada com base no volume de madeira em tora produzido 

e comercializado, multiplicado pelo preço unitário da madeira (R$/m³), tendo em vista 

as diferentes espécies colhidas listadas na Tabela 1. Foi adotado o preço da madeira 

de cada espécie praticado pela empresa. As espécies e volume foram resultantes da 

colheita das UPA executadas em 2023 e foram projetadas para as UPA futuras. 

 
TABELA 1 - LISTA DE ESPÉCIES COLHIDAS E VOLUME POR HECTARE NA UNIDADE DE 
PRODUÇÃO ANUAL 2023 DO PROJETO DE MANEJO FLORESTAL MADEIREIRO NA FLONA 
CAXIUANÃ 

(continua) 
Nome científico Nome popular Volume (m³ha-1) 
Astronium lecointei Muiracatiara 0,59 
Bagassa guianensis Tatajuba 0,03 
Bowdichia nitida Sucupira 0,09 
Carapa guianensis Andiroba 0,02 
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TABELA 1 - LISTA DE ESPÉCIES COLHIDAS E VOLUME POR HECTARE NA UNIDADE DE 
PRODUÇÃO ANUAL 2023 DO PROJETO DE MANEJO FLORESTAL MADEIREIRO NA FLONA 
CAXIUANÃ 

(conclusão) 
Caryocar gracile Pequiá 0,14 
Chrysophyllum venezuelanense Guajará  0,00 
Couratari guianensis Tauari 1,04 
Dinizia excelsa Angelim-vermelho 0,77 
Dipteryx odorata Cumaru 0,37 
Endopleura uchi Uxi 0,11 
Enterolobium contortisiliquum Orelha-de-macaco 0,13 
Erisma uncinatum Quarubarana 1,39 
Goupia glaba Cupiúba 0,43 
Hymenaea coubaril Jatobá 0,39 
Hymenolobium petraeum Angelim-pedra 0,41 
Manilkara huberi Massaranduba 2,06 
Manilkara paraensis Maparajuba 1,07 
Mezilaurus itauba Itaúba 0,02 
Ocotea pubescens Louro 0,09 
Ocotea rubra Louro-vermelho 0,01 
Piptadenia suaveolens Timborana 0,17 
Pouteria caimito Abiurana 0,36 
Pouteria oppositifolia Guajará Bolacha 0,82 
Qualea paraensis Mandioqueiro 0,12 
Roupala montana Louro-faia 0,03 
Sextonia rubra Louro-vermelho 0,03 
Terminalia tanibouca Tanibuca 0,15 
Vatairea guianensis Fava-amargosa 0,51 
Vochysia guianensis Quarubatinga 0,18 
Licaria cannella Louro-canela 0,08 
Total   11,63 

FONTE: Benevides Madeiras – BEMAL (2024), adaptado pelo autor (2025). 
 

Os custos de produção foram categorizados em fixos e variáveis. Os custos 

fixos englobaram despesas recorrentes e independentes do volume de produção, 

como taxas e impostos, salários e encargos, custos administrativos, depreciação e 

não remuneração do capital investido, conforme informações detalhadas no Quadro 

2. A manutenção foi segmentada em manutenção preventiva (custo fixo) e 

manutenção corretiva (custo variável). 

Os custos variáveis foram determinados a partir do volume de madeira em tora 

produzido e segmentados, considerando as diferentes etapas do manejo florestal 

madeireiro (pré-colheita, colheita e pós-colheita) (Holmes et al., 2002). 

O valor dos royalties pagos ao poder concedente pelo direito de manejar a área 

foi concebido como custo variável. O valor é calculado com base na produção de 
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madeira no ano, multiplicando-se pelo valor por metro cúbico, definido em contrato 

firmado entre a empresa e o Serviço Florestal Brasileiro (Rodrigues et al., 2022).  

Os impostos foram classificados tanto como custos fixos quanto como custos 

variáveis, a depender da natureza do tributo (Mendes; Hildebrand, 1997). Como 

custos variáveis, foram ponderados o Imposto de Renda (IR) e a Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido (CSLL). Em relação ao aspecto tributário, foi realizada a 

distinção entre custos e despesas, pois impactam diretamente na apuração do Lucro 

Real e a base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido (CSLL).  

Após o levantamento dos custos de produção, foi realizada a quantificação 

monetária para um metro cúbico de madeira e o percentual dos custos fixos e variáveis 

e seus componentes.  

 

3.3.4 Fluxo de caixa 

 

O fluxo de caixa descontado foi projetado para um horizonte de planejamento 

de 30 anos, expresso a preço constantes, correspondente ao ciclo de corte adotado 

no projeto de manejo. As alternâncias entre entradas e saídas de caixa, com mais de 

uma inversão ao longo desse período, caracterizam o fluxo de caixa como não 

convencional (Pietrunti; Signoretti, 2020). 

Para a elaboração do fluxo de caixa, foram considerados os dados de custos e 

receitas das UPA do ano de 2023, projetados para os períodos futuros. A área 

restante, ainda não manejada, foi igualmente dividida entre os períodos futuros, em 

conformidade com o ciclo de produção de 30 anos do projeto. 

 

3.3.5 Coleta de dados 

 

Os dados referentes aos parâmetros técnicos adotados para a produção de 

madeira foram obtidos no Plano de Manejo Florestal e no Plano Operacional Anual 

(POA) do ano de 2023, ambos aprovados pelo órgão ambiental. Esses documentos 

técnicos descrevem o conjunto de atividades correspondentes ao zoneamento, ao 

planejamento, à implantação e à execução do projeto (CONAMA, 2009). 

As informações relativas ao volume de madeira produzido em um ano na área 

de manejo e às espécies que compuseram a colheita, foram obtidas por meio das 
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Autorizações de Exploração Florestal (Anexos 1 e 2), emitidas pelo órgão ambiental, 

bem como por meio dos relatórios de transporte e comercialização referentes à safra 

de 2023, fornecidos pela empresa detentora do projeto de manejo florestal. 

A base de dados primários utilizada nos estudos financeiros foi obtida a partir 

de um levantamento detalhado, realizado para um ano de operação, abrangendo 

todos os custos e receitas associados à produção de madeira em tora e ao seu 

transporte até o pátio principal do projeto, localizado dentro da UMF. 

Os dados utilizados neste estudo foram organizados e processados em 

planilhas eletrônicas no software Microsoft Excel®. As representações gráficas foram 

elaboradas empregando a linguagem R. 

 

3.3 ANÁLISE DE SENSIBILIDADE 

 

A análise de sensibilidade foi adotada com o objetivo de avaliar os efeitos no 

resultado a partir de modificações pré-definidas das variáveis (Saltelli et al., 2004). 

Essas variáveis foram escolhidas pelo stakeholder e inseridas no modelo para estudar 

o impacto correspondente. Considerou-se a capacidade desse método de fornecer 

informações para otimizar processos e subsidiar a tomada de decisão (Brainard; 

Lovett; Bateman, 2006; Navarrete; Bustos, 2013). 

Foi adotada a simulação de cenários, avaliando variações na produtividade 

anual de volume da floresta (m³ha-1ano-1) e no preço da madeira (R$/m³). Ao se 

estabelecer uma modificação pré-definida nas variáveis, esse método pode ser 

caracterizado como um tipo particular de análise de sensibilidade (Accastello et al., 

2018). 

 Foram testados cenários simulando a exclusão de espécies da colheita como 

medida proibitiva, alterando a composição de espécies e, consequentemente, a 

receita do projeto. A análise desses cenários possibilita identificar, entre um grupo de 

alternativas, qual é a mais adequada, apoiando o processo de tomada de decisão 

(Hoogstra-Klein; Hengeveld; Jong, 2017). 

A estimativa do volume de produção para cada cenário foi obtida dividindo-se 

a área total de efetivo manejo do projeto (107.945,15 ha) pelo ciclo de corte 

estabelecido (30 anos) (Benevides Madeiras – BEMAL, 2016a; 2016b), resultando em 

trinta UPA de 3.598,17 ha cada. Essa área foi multiplicada pela intensidade máxima 
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de corte referente a cada taxa de produtividade, chegando ao volume produzido 

anualmente.   

Os fluxos de caixa foram construídos adotando os custos e receitas estimados 

no estudo de caso para cada metro cúbico de madeira e um horizonte de trinta anos. 

A receita foi calculada multiplicando o preço médio da madeira identificado no projeto 

pelo volume estimado de cada espécie proporcionalmente nos diferentes cenários. Os 

custos fixos foram mantidos constantes, enquanto os custos variáveis foram ajustados 

proporcionalmente ao volume de produção previsto em cada cenário. 

 

3.3.1 Variações na produção volumétrica por hectare 

 

A partir da identificação dos parâmetros técnicos caracterizados no manejo 

florestal, foram testadas variações na taxa de produtividade de volume da floresta. 

Esse fator é fundamental na regulação da produção florestal, pois está associada ao 

ciclo de corte e define a máxima produção volumétrica por hectare da colheita de 

madeira a ser aplicada na floresta no primeiro ciclo (Reis et al., 2017; Oliveira; Jardim; 

Gomes, 2020).  Foram testados três cenários: Pessimista, Legislação e Otimista 

(Tabela 2). 

 
TABELA 2 - CENÁRIOS COM AS VARIAÇÕES NA PRODUÇÃO VOLUMÉTRICA POR 
HECTARE DA FLORESTA 

Variável Pessimista Legislação Otimista 

Taxas de produtividade (m³ha-1ano-1) 0,2 0,86 2,0  

Ciclo de corte (anos) 30 30 30 

Intensidade máxima de corte (m³ha-1) 6,0 25,8 60,0 

FONTE: Silva et al. (1995); Higuchi et al. (1997); Silva et al. (1999); Alder; Silva (2001); Oliveira 
(2005); CONAMA (2009); Reis et al. (2010); Souza et al. (2017), adaptado pelo autor (2025). 
 

Os valores informados como intervalo mínimo e máximo da taxa de 

produtividade de volume seguiram estudos de monitoramento do crescimento 

volumétrico realizados em diferentes sítios na Amazônia. As pesquisas indicam uma 

variação de 0,1 a 2,0 m³ha-1ano-1 (Silva et al., 1995; Higuchi et al., 1997; Silva et al., 

1999; Alder; Silva 2001; Oliveira 2005; Reis et al., 2010; Souza et al., 2017). Esses 

valores estabeleceram uma faixa que possibilitou a avaliação dos resultados do VPL 
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em cenários de produtividade extrema, tendo em vista as condições limites de 

operação. 

O cenário Pessimista simulou condições adversas da produção volumétrica por 

hectare da floresta. Foi considerado 0,2 m³ha-1ano-1, o que representou uma redução 

superior a 75% na produtividade em relação à taxa definida na legislação.  

Essa taxa de crescimento proposta aproximou-se de outras verificadas em 

florestas naturais (Oliveira, 2005; van Gardingen; Valle; Thompson, 2006). Baixas 

taxas de crescimento em volume geralmente estão relacionadas às espécies 

comerciais de crescimento reduzido, segundo Araújo (2016) e Pinto (2020). Alguns 

exemplos para Handroanthus sp. (ipês), Manilkara sp. (maçaranduba), Dipteryx sp. 

(cumarú) e Hymenaea courbaril (jatobá) podem ser observados em Andrade, Costa e 

Carvalho (2024). Contudo, para Alder et al (2002) e Braz et al (2022) o incremento 

dessas espécies estão entre médio e alto.  

O valor de 25,8 m³ha-1 para o cenário denominado Legislação adotou o volume 

máximo autorizado na norma vigente que regulamenta o manejo florestal na 

Amazônia. A norma define que a floresta cresce em média 0,86 m³ha-1ano-1, portanto, 

em um ciclo de 30 anos a produção foi limitada a 25,8 m³ha-1 (CONAMA, 2009). 

Utilizando uma produtividade de 2,0 m³ha-1ano-1, o cenário Otimista refletiu uma 

alta produtividade volumétrica e condições favoráveis para alcançar o melhor 

desempenho econômico (Enríquez-de-Salamanca, 2021). O valor adotado 

representou mais que o dobro da taxa estabelecida pela norma.  

Taxas iguais ou acima da proposta para o cenário otimista nesse estudo foram 

observadas em Silva et al. (1995; 1996), Oliveira (2005), Costa, Silva e Carvalho 

(2008) e Reis et al. (2010), após uma intensidade de colheita de 73 m³ha-1, assim 

como em Schwartz et al. (2017) e Carneiro et al. (2019), após a aplicação de 

tratamentos silviculturais pós-colheita, como o enriquecimento de clareiras e 

desbaste. Os estudos destacaram ainda que essas taxas incluem nas análises novas 

espécies comerciais e um diâmetro mínimo de 20 cm, em diferentes períodos 

posteriores à colheita. 

Na análise realizada, foi possível identificar a magnitude do impacto causado 

pelas variações na produção volumétrica por hectare da floresta sobre os resultados 

financeiros do manejo florestal madeireiro. A análise de sensibilidade do VPL focalizou 

cada unidade de área, em função da variação desse parâmetro e a interferência da 

variável de entrada no retorno financeiro do investimento (Rodrigues, 2020). Essa 
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técnica permitiu avaliar como alterações nas premissas iniciais impactaram o 

desempenho econômico do projeto (Karim; Mohammad, 2023). 

 

3.3.2 Variações no preço da madeira 

 

 Nessa análise, variou-se o preço cobrado pelo metro cúbico da madeira para 

cada cenário de produção volumétrica por hectare (Pessimista, Legislação e Otimista). 

As variações percentuais corresponderam a ±5% e ±10% no valor de referência. 

Esses percentuais foram definidos com base na variabilidade observada na série de 

preços do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada - CEPEA para o 

estado do Pará. O preço da madeira geralmente apresenta variações por fatores, 

como condições de mercado, condições climáticas (Vaezin et al., 2022) e 

sazonalidade institucionalizada por meio do calendário florestal, dividido em períodos 

de safra e embargo. Avaliar variações no preço da madeira torna-se importante, pois 

podem influenciar na decisão do investimento e no desenvolvimento da lucratividade 

(Rocha, 2023). 

 

3.3.3 Simulação de restrições de espécies comerciais  

  

 Foram criados cenários simulando a proibição de corte de espécies do projeto 

por inclusão em listas de espécies ameaçadas de extinção, avaliando o impacto na 

viabilidade econômica da atividade. Os critérios de inclusão em listas de espécies sob 

risco de extinção estão relacionados com o tamanho e a taxa de declínio da 

população, a área de distribuição e o impacto da exploração humana (International 

Union for Conservation of Nature - IUCN, 2000). Dessa forma, a comercialização 

considerada excessiva de algumas espécies com alto valor no mercado internacional 

é tida como ameaça à essas populações. 

 Entre as 30 espécies manejadas no projeto (Tabela 1), foram selecionadas as 

cinco espécies com maior representatividade de volume comercializado. O resultado 

foi comparado à lista das cinco espécies florestais nativas com maior volume 

comercializado nos mercados interno e externo pelo Brasil (Tabela 3). 
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TABELA 3 - VOLUME DE MADEIRA DAS CINCO ESPÉCIES FLORESTAIS MAIS 
COMERCIALIZADAS NO BRASIL DESTACADAS DO RELATÓRIO DOCUMENTO DE ORIGEM 
FLORESTAL – DOF   
Espécie Volume (m³) 
Manilkara huberi 725.053,58 
Goupia glabra 633.705,86 
Couratari guianensis 552.793,07 
Dinizia excelsa 550.160,57 
Araucaria angustifólia 415.183,96 

FONTE: IBAMA (2017), adaptado pelo autor (2025). 

 

A lista com as espécies mais comercializadas foi obtida a partir do relatório de 

2017 do Sistema DOF (Documento de Origem Florestal) do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). O relatório, que é o mais 

recente disponibilizado para consulta, mostra o volume da madeira em tora, além de 

produtos e subprodutos comercializados no ano. As espécies ocorrentes nas duas 

listas foram M. huberi e C. guianensis (Tabela 4). 

 
TABELA 4 - RELAÇÃO DAS CINCO ESPÉCIES COM MAIOR VOLUME DE MADEIRA 
COMERCIALIZADO NO BRASIL E MAIOR VOLUME COLHIDO NO PROJETO DE MANEJO 
FLORESTAL AVALIADO 
Posição Relatório Documento de Origem Florestal Projeto de Manejo – FLONA Caxiuanã 

1ª Manilkara huberi Manilkara huberi 
2ª Goupia glabra Erisma uncinatum 
3ª Couratari guianensis Manilkara paraenses 
4ª Dinizia excelsa Couratari guianensis 
5ª Araucaria angustifolia1 Pouteria oppositifolia 

FONTE: IBAMA (2017); Benevides Madeiras – BEMAL (2024), adaptado pelo autor (2025). 

 

As duas espécies foram excluídas da colheita, simulando o impacto econômico 

de medidas restritivas no manejo florestal. Foi avaliado o impacto na viabilidade 

econômica por meio do VPL obtido para os diferentes cenários de taxa de 

produtividade de volume, Pessimista, Legislação e Otimista.  

 

 

 

 
1 Araucaria angustifolia está na Lista Oficial da Flora Ameaçada (Portaria MMA nº 443/2014, atualizada 
pela 148/2022). Como espécie ameaçada, seu corte/exploração é restrito. Na Mata Atlântica, o 
CONAMA 278/2001 veda o corte/exploração de espécies ameaçadas, salvo hipóteses excepcionais e 
com autorização específica. Contudo, a espécie figura entre as mais comercializadas no Brasil, na lista 
consultada. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

4.1 ANÁLISE ECONÔMICA 

 

Os resultados alcançados por meio dos métodos determinísticos indicaram a 

viabilidade econômica do projeto de manejo florestal madeireiro analisado. A 

produção média foi de 11,63 m³ha-1, para um total de 30 espécies comercializadas e 

um ciclo de corte de 30 anos. 

O VPL positivo mostrou que, após descontar o fluxo de caixa à taxa utilizada, o 

valor presente dos retornos é superior ao investimento inicial (Tabela 5). A TIR 

calculada (9,949%) supera a TMA (3,42%) exigida para justificar o investimento, 

evidenciando um resultado financeiramente atrativo. O tempo necessário para que o 

somatório das parcelas descontadas seja, no mínimo igual ao investimento inicial foi 

de 8 anos. 

 

TABELA 5 - INDICADORES CALCULADOS NA ANÁLISE ECONÔMICA DE PROJETO DE 
MANEJO FLORESTAL MADEIREIRO NA FLONA DE CAXIUANÃ 

Indicador Valor 

VPL (R$ ha-1) 316,15 

TIR (%) 9,94 

Payback (anos) 8 

FONTE: O autor (2025). 

 

As pesquisas sobre a viabilidade econômica de projetos de manejo florestal na 

Amazônia indicam resultados divergentes. Essas diferenças podem estar associadas 

a fatores, como produtividade, escala, modelo operacional (comunitário, concessão 

ou privado) (Humphries et al., 2012; Rodrigues et al., 2022) e aos sistemas de manejo 

adotado (de Graaf; Filius; Santos, 2003; Sales et al., 2021; Gama et al., 2022). 

Assim como no projeto avaliado, outros projetos de manejo florestal madeireiro 

sob concessão demonstraram viabilidade econômica. Ribeiro (2021) encontrou um 

VPL de R$ 231,37 ha-1 com aproximadamente metade da área manejada em relação 

ao projeto objeto deste estudo, o que pode ser explicado pela maior produção (14,38 

m³ha-1), menor valor de royalties pagos e menor investimento inicial. Para alcançar 

indicadores positivos ou maior rentabilidade, os projetos dependem de maiores taxas 
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de produtividade da floresta e baixos valores dos royalties pagos (Rocha et al.; 2024; 

Lima et al., 2024a). Ao avaliar a concessão da FLONA do Jamari, Rodrigues et al. 

(2019) indicaram que a produção volumétrica mínima necessária para garantir a 

viabilidade econômica do manejo deve ser de 17,75 m³ha-1.  

Outras pesquisas afirmam que o manejo florestal tem sua viabilidade 

comprometida na modalidade de concessão. Ao comparar diferentes modalidades de 

manejo na Amazônia, Rodrigues et al. (2022) identificaram VPL de -R$ 14,51 ha-1 para 

concessão estadual e -R$ 79,63 ha-1 para concessão federal, demonstrando que as 

receitas não superam os custos. Os autores reforçam que a modalidade de manejo 

comunitário foi a única que apresentou VPL positivo, resultado atribuído à isenção no 

pagamento de royalties e subsídios iniciais, confirmando o alto impacto desses custos 

na viabilidade do manejo florestal. 

As limitações e os desafios financeiros, como o alto custo do investimento 

inicial, sobretudo com a aquisição de máquinas e equipamentos, representam um dos 

principais obstáculos enfrentados pelos investidores em manejo florestal (Angelo et 

al., 2016; Rodrigues et al., 2023). O tempo necessário para recuperar o investimento 

é excessivamente longo (Morkovina et al., 2024), além de limitar a participação de 

pequenos e médios produtores na atividade (Frey et al., 2021).  

No caso avaliado esse tempo foi calculado em 8 anos. Entretanto, deve-se ter 

cautela na análise desse resultado, pois o longo ciclo do manejo florestal leva a 

reinvestimentos, impactando negativamente o fluxo de caixa nos anos posteriores, 

levando a variações no valor presente acumulado. 

O custo de produção do projeto analisado foi estimado em R$ 755,00/m³, sendo 

50,17% correspondente aos custos variáveis e 49,83% aos custos fixos (Figura 1). 

Esse resultado corrobora a tendência de os custos variáveis representarem a maior 

parcela nos projetos de manejo florestal na Amazônia. Ademais, eles também 

representaram maior percentual no manejo florestal madeireiro em área privada, como 

relatado por Timofeiczyk Junior et al. (2005) (63,6%) e por Ribeiro (2021) (77,83%), 

em área de concessão florestal.  

A combinação de alguns fatores explica a disposição dos custos variáveis 

representarem a maior parte do custo operacional. Incluída nos custos variáveis, a 

etapa de colheita é a mais onerosa do manejo florestal (Holmes et al., 2002), porque 

envolve a abertura de estradas e pátios, a derruba, o corte, o arraste e o transporte 

da madeira, operações que enfrentam dificuldades de logística e alto consumo de 
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combustível (Medjibe; Putz, 2012; Dulsalam et al., 2021). Somados a isso, no caso 

das concessões, os custos dos royalties pagos pela madeira são considerados como 

variáveis. 

Os royalties pagos pela matéria-prima representaram mais da metade do custo 

variável (50,68%) e o maior custo do projeto (25,42%). O valor pago ao poder 

concedente foi de R$ 191,94/m³. O custo relacionado aos royalties no fluxo de caixa 

foi estimado por Rodrigues et al. (2023) em 24,45%. O impacto considerável desse 

custo corrobora também os resultados de Lima et al. (2024a) e Rocha et al. (2024), 

que avaliaram investimentos nessa modalidade de manejo.  

 
FIGURA 1 – ESTRUTURA DE CUSTOS DO PROJETO DE MANEJO FLORESTAL 

MADEIREIRO NA FLORESTA NACIONAL DE CAXIUANÃ 

 
FONTE: Benevides Madeiras – BEMAL (2024), adaptado pelo autor (2025). 
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As empresas concessionárias na FLONA Caxiuanã pagam ao Serviço Florestal 

Brasileiro (SFB) o maior valor de royalties entre as concessões florestais (Ribeiro, 

2021), ainda assim o projeto avaliado foi viável economicamente. Isso pode ser 

justificado pelo preço da madeira em tora praticado pela empresa que foi, em média, 

R$ 850,19/m³, preço superior aos observados nos estudos de Ribeiro (2021), com 

valor médio de R$ 635,20/m³ e em Rodrigues et al. (2022), comercializada a R$ 

391,20/m³, o que inviabilizaria o projeto avaliado. 

O custo com as operações de colheita foi de R$ 110,00/m³, o segundo maior 

entre os custos variáveis. O combustível foi o principal componente no custo da 

colheita (R$ 74,49/m³) (Apêndice 1), seguido pelo transporte da madeira (R$ 

17,50/m³). Os impostos impactaram os custos variáveis em R$ 75,15/m³ (19,84%). As 

atividades de pré-colheita tiveram o menor custo variável: R$ 1,66/m³. 

Não foram identificados custos de atividades pós-colheita no projeto, 

associadas à aplicação de tratamentos silviculturais e monitoramento da floresta, 

fundamentais para a produção contínua de madeira. A aplicação dos tratos 

silviculturais promove o aumento da produtividade e da qualidade da floresta após o 

primeiro ciclo. O monitoramento acompanha o crescimento das árvores 

remanescentes e da regeneração natural, auxiliando no processo de tomada de 

decisão sobre quais espécies devem ser priorizadas e as técnicas a serem utilizadas. 

Entre os custos fixos, a depreciação foi responsável pelo maior percentual, 

36,34%. Essa categoria reflete a perda de valor dos ativos (máquinas, equipamentos 

e infraestrutura) ao longo do tempo e o resultado destacou o alto capital imobilizado 

necessário para a operação do projeto.  

A depreciação é um elemento importante nas análises econômicas do manejo 

florestal, caracterizado pelo alto valor de aquisição de máquinas e equipamentos, pois 

permite a incorporação progressiva do valor dos ativos fixos nos custos correntes. Isso 

se justifica pela perda de capacidade operacional de ativos fixos e, 

consequentemente, a redução do seu valor ao longo do tempo (Skornyakova, 2020).  

A categoria de salários e encargos correspondeu a 27,00%, sendo o segundo 

maior custo fixo do projeto, seguido dos custos com a não remuneração do capital 

(24,63%). Os outros custos correspondem a administrativo (7,31%), taxas e impostos 

(4,09%) e manutenção preventiva (0,62%). A categoria de salários e encargos 

comumente figura entre os mais representativos nos custos fixos (Timofeiczyk Junior 

et al., 2005; Humphries et al., 2020; Ribeiro, 2021).  
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A diferença entre o volume planejado para colheita e o volume de madeira 

efetivamente colhido foi considerável. Apesar da norma autorizar a colheita de até 

25,8 m³ha-1 para o projeto avaliado (CONAMA, 2009), o volume planejado foi de 21,3 

m³ha-1 (Apêndice 2), sendo que apenas 11,6 m³ha-1 foi efetivamente colhido, o que 

elevou o custo unitário da madeira. O aproveitamento de apenas 54,6% indica que, 

apesar da viabilidade econômica do projeto, um maior rendimento na colheita 

resultaria em melhores resultados, aumentando essa viabilidade.  

O volume colhido foi metade do recomendado para garantir a viabilidade de 

projetos em concessão (Lima et al., 2024a), mas, ainda assim, o projeto demonstrou 

viabilidade financeira. No entanto, a incerteza quanto à produtividade nos diferentes 

anos de execução em projetos de manejo torna essa atividade de elevado risco, 

podendo também comprometer a viabilidade financeira de ciclos futuros (Piponiot et 

al., 2019; Rodrigues et al., 2022; Romero et al., 2024). Não foi possível identificar, 

nesse estudo, os fatores responsáveis pelo baixo rendimento da colheita. 

Alguns fatores estão associados ao baixo aproveitamento da colheita, afetando 

a produtividade e a viabilidade econômica em áreas manejadas e que podem ter 

influenciado os resultados da área analisada. Entre elas estão a falta de mão de obra 

qualificada (Lima et al., 2020) e estimativas com baixa acuidade do volume de madeira 

antes da colheita (Cardoso et al., 2024). Além disso, contribuem para a baixa 

produtividade a falta de planejamento eficiente para implantação da infraestrutura 

(Morais et al., 2023) e a alta ocorrência de árvores ocas (Almeida; Silva; Steinbrenner, 

2022). 

A colheita das árvores selecionadas envolveu 30 espécies comercializadas a 

um preço médio de R$ 850,19/m³ (Apêndice 2), com valores extremos numa variação 

entre R$ 736,38/m³ e R$ 1.100,00/m³. Apenas seis espécies acumulam 61,49% do 

volume comercializado, com destaque para Manilkara huberi que representou 

17,71%. As outras espécies são: Erisma uncinatum (11,98%), Manilkara paraensis 

(9,24%) Couratari guianensis (8,95%), Pouteria oppositifolia (7,03%) e Dinizia excelsa 

(6,59%) (Figura 2).  

Essas espécies estão entre as madeiras brasileiras mais comercializadas, 

voltadas ao mercado interno e externo (IBAMA, 2017). No estado do Pará, espécies 

do gênero Manilkara, representaram 15% do volume comercializado no período de 

2009 a 2015. No mesmo período, espécies do gênero Dinizia, Couratari e Pouteria 

também se destacaram entre as mais comercializadas (Andrade et al., 2022). 



48 
 

Essa predominância no volume do projeto claramente refletiu nos resultados 

da receita, enfatizando a importância econômica dessas espécies para o equilíbrio 

financeiro do projeto. As seis espécies com maior volume colhido representaram 

60,16% da receita gerada, com 17,53% para M. huberi. 

A espécie M. huberi, comercializada como Massaranduba, está entre as mais 

relevantes para a economia do segmento de madeira nativa. No ano de 2017 a 

espécie movimentou mais de R$ 725 milhões no comércio de toras e madeira serrada 

(IBAMA, 2017). O gênero Manilkara representou 16% do valor do comércio de toras 

no Pará de 2009 a 2015, entre 640 grupos de espécies (Andrade et al., 2022). 

 
FIGURA 2 – PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DAS ESPÉCIES NO VOLUME E RECEITA DO 

PROJETO DE MANEJO FLORESTAL NA FLONA CAXIAUANÃ 

 
FONTE: Benevides Madeiras – BEMAL (2024), adaptado pelo autor (2025). 

 

O manejo de florestas naturais na Amazônia é caracterizado pelo predomínio 

de poucas espécies de reconhecido valor comercial, que representam a maior parte 

do volume. Essa prática reflete a demanda do mercado (Moraes et al., 2024), que tem 

preferências por madeiras de alta densidade, alta durabilidade, elevada resistência e 

com mercado consolidado (Andrade; Costa; Carvalho, 2024). 
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O reduzido número de espécies colhidas também pode estar associado ao 

padrão das florestas amazônicas que possuem um elevado número de indivíduos que 

possuem a dominância de poucas espécies, em proporção às demais (Draper et al., 

2021). Além disso, existem dificuldades para introduzir novas espécies no mercado. 

A baixa aceitação por parte do mercado e a baixa densidade populacional inviabilizam 

economicamente a inclusão de espécies menos conhecidas no manejo florestal (Lima 

et al., 2024b).  

O valor econômico, a preferência por poucas espécies e eventuais riscos de 

impacto nas populações aumentam a possibilidade de inclusão em listas restritivas 

sob a justificativa de estarem ameaçadas de extinção. Essa inclusão resulta em 

critérios adicionais ou até mesmo a proibição do manejo e comercialização das 

espécies (Brandes et al., 2020; López-Tobar et al., 2024). Isso reforça a necessidade 

de maior equilíbrio entre os aspectos ambientais e econômicos nos projetos de 

manejo, visto que ações nesse sentido terão efeito na receita dos projetos. 

A inclusão das espécies Handronthus sp. (Ipê) e Dipteryx sp. (Cumarú), no 

anexo II da Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies Silvestres 

Ameaçadas de Extinção (CITES), é um exemplo de controle adicional em espécies 

economicamente importantes para a viabilidade do manejo florestal madeireiro. Essas 

medidas aumentam os riscos de se investir na atividade, comprometendo a viabilidade 

de projetos de manejo (Pereira et al., 2023). 

As espécies florestais apresentam comportamentos distintos em termos de 

dinâmica de crescimento. Esse fator afeta diretamente o tempo necessário para a 

recuperação do estoque, influenciando diretamente na definição do ciclo de corte 

(Capanema et al., 2022). A formulação de normas que incorporem essas 

características e especificidades de cada região deve ser adotada, visando equilibrar 

a função produtiva e econômica com a manutenção da população das espécies. 

No caso da espécie mais representativa, M. huberi tem o tempo de recuperação 

do estoque superior a cem anos (Castro et al., 2014). Entretanto, Braz et al. (2015) 

indicam que o aumento indiscriminado do ciclo só produzirá incremento bruto e não 

líquido. Para H. serratifolius, espécie com maior valor de mercado, esse tempo é de 

mais de 60 anos (Andrade, 2015). Ao propor a otimização do ciclo de corte de E. 

uncinatum, Braz et al. (2017) recomendam que a espécie seja colhida com diâmetros 

acima do que a legislação estabelece, contudo, em ciclos menores. 
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Estudos sobre H. courbaril (Jatobá) em diferentes regiões da Amazônia 

mostram ciclos de corte de 22,6 e 24,0 anos para diâmetros mínimos de corte acima 

de 50 cm (Andrade, 2015; Guimarães, 2019). Ciclos de corte abaixo do que a 

legislação indica também foram observados para Tachigali vulgaris (Guimarães, 2019) 

e espécies do gênero Cecropia (Pereira, 2015). Com exceção do Jatobá, as outras 

espécies citadas não são incluídas em colheitas por raramente atenderem ao critério 

de diâmetro mínimo de corte de 50 cm. Oliveira (2014) identificou para Qualea albiflora 

no estado do Mato Grosso, o diâmetro mínimo de corte ideal de 40 cm, pois, acima 

desse valor poucas árvores atingem o diâmetro estabelecido pela legislação, 

tornando-o inviável economicamente e ambientalmente.  

Essas diferenças destacadas indicam a inadequação da norma para garantir a 

produção contínua de madeira dessas espécies e a necessidade de manejos 

específicos de acordo com a dinâmica e estrutura de cada espécie. Para Braz et al 

2021) e Embrapa (2020), a adequação das características de cada espécie ao manejo 

florestal na Amazônia é uma inovação que garante retorno financeiro em menor tempo 

ao produtor. Mudanças drásticas, como o aumento excessivo do ciclo e a diminuição 

da intensidade de corte ou restrições adicionadas às espécies, podem ser 

equivocadas, comprometendo a viabilidade econômica dos projetos e a continuidade 

da atividade.  

 

4.2 ANÁLISE DE SENSIBILIDADE 
 

4.2.1 Variações na produção volumétrica por hectare 
 

A análise dos cenários de produção volumétrica por hectare mostrou que 

alterações extremas nessa variável impactaram diretamente a viabilidade econômica 

do projeto. Para o cenário pessimista, numa produtividade de 0,2 m³ha-1ano-1 e 

produção volumétrica de 6,0 m³ha-1, observou-se um VPL negativo (-R$ 1.193,18 ha-

1) (Tabela 6), indicando que sob essas condições o projeto de manejo florestal 

madeireiro foi economicamente inviável.  
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TABELA 6 - VALOR PRESENTE LÍQUIDO SOB DIFERENTES CENÁRIOS DE PRODUÇÃO DE 
VOLUME POR HECTARE ANALISADOS 

Cenário Produtividade (m³ha-1ano-1) Intensidade de corte (m³ha-1) VPL (R$ ha-1) 

Pessimista 0,2 6,0 -1.193,18 

Legislação 0,86 25,8 3.644,47 

Otimista 2,0 60,0 11.282,03 

FONTE: O autor (2025). 

 

A colheita nesse nível de produtividade anual e intensidade de corte não foi 

suficiente para cobrir os custos operacionais e de investimento no manejo florestal. 

Observando resultados semelhantes, Rodrigues et al. (2023) destacaram que uma 

taxa de produtividade de volume abaixo de 0,5 m³ha-1ano-1 resulta na inviabilidade 

econômica em função dos altos custos fixos associados à extração de um reduzido 

volume de madeira. 

Resultados negativos nos indicadores financeiros são comuns para 

investimentos de longo prazo em florestas naturais com crescimento lento (Cubbage 

et al., 2013). Dessa forma, reduzir a intensidade de corte no manejo de florestas 

naturais, como sugerido em alguns estudos (Sist et al., 2021; Rodrigues et al., 2022), 

pode comprometer a viabilidade econômica da atividade, tornando-as menos atrativas 

a investidores e prejudiciais ao setor.  

No cenário Legislação, a produtividade considerada foi de 0,86 m³ha-1ano-1, em 

conformidade à norma que rege o manejo florestal. Com isso, a produção volumétrica 

por hectare adotada para o primeiro ciclo foi de 25,8 m³ha-1, resultando em um VPL 

positivo de R$ 3.644,47 ha-1.  

Os resultados, nesse cenário, foram ao encontro dos estudos de Rodrigues et 

al. (2023) que, ao avaliarem diferentes modalidades no manejo florestal, destacaram 

que, caso operassem na intensidade máxima (25,8 m³ha-1), todos os projetos 

analisados teriam viabilidade econômica. Conclusões semelhantes foram relatadas 

por Lima et al. (2024a) que indicaram um volume acima de 22 m³ha-1 anuais para que 

projetos de manejo em concessão sejam economicamente viáveis. 

Embora as normas permitam essa intensidade de colheita, observou-se a 

dificuldade em atingir volumes próximos ao indicado, assim como em outros projetos 

na Amazônia (Lima et al., 2024a). O obstáculo dos baixos volumes colhidos sempre 



52 
 

foi um fator limitante no manejo florestal, registrado em diversos projetos analisados 

(Pokorny; Johnson, 2008; Schwartz; Falkowski; Peña-Claros, 2017). Estratégias que 

incluam melhorias no planejamento da colheita, minimização de desperdícios e 

inclusão de novas espécies na colheita podem contribuir para obter melhores 

resultados econômicos (Reategui-Betancourt et al., 2024). 

Outro aspecto a ser considerado é o fato de a intensidade de colheita ser 

pautada no volume da árvore em pé, o que comumente resulta em diferença em 

relação ao volume efetivamente colhido. Desta forma, é necessária a busca por 

modelos com maior acurácia, capazes de prever essas diferenças entre o volume 

planejado e o volume colhido (Lima et al., 2020). Isso diminuiria inconsistências no 

planejamento do manejo florestal e aumentaria a eficiência econômica dos projetos. 

Ao elevar a taxa de produtividade volumétrica anual a 2,0 m³ha-1ano-1 e uma 

colheita de madeira de 60,0 m³ha-1 no primeiro ciclo, sendo este o cenário Otimista, o 

VPL foi de R$ 11.282,03 ha-1. Esse dado demonstra que a intensificação da colheita 

pode resultar em um aumento considerável na rentabilidade do manejo florestal. 

Contudo, a produtividade deve ser criteriosamente avaliada considerando o padrão 

de crescimento em diâmetro, aumento de ocos e mortalidade, garantindo critérios 

técnicos corretos, com a determinação do diâmetro ótimo de corte (Oliveira; Braz; 

Mattos, 2024).   

Altas taxas de colheitas em florestas naturais na Amazônia são 

desencorajadas. Ao completar o ciclo de corte, o volume comercial colhido não se 

recupera, como detectado por Castro et al. (2021), após a retirada de 90 m³ha-1 em 

área de manejo na FLONA Tapajós, e por Reategui-Betancourt et al. (2024), depois 

de 33 anos de monitoramento na mesma região. Ambos os estudos afirmam que, para 

a produção contínua de madeira, as espécies não colhidas devem ser incluídas no 

segundo ciclo. 

A recuperação do volume total da floresta foi constatada por Reis et al. (2010) 

e Barros (2018) após uma intensidade de colheita de 72,5 m³ha-1. Apesar de 

concordar com essa recuperação, Pinheiro et al. (2019) relataram que algumas 

espécies colhidas não recuperaram o volume inicial. O volume recuperado 

contabilizou as espécies não retiradas na primeira colheita; por isso, elas participarão 

da colheita futura. A necessidade da recuperação total do volume de madeira extraído 

é questionada por Braz e Mattos (2015). 
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Com base nos estudos, a elevação da produtividade da floresta visando 

melhores resultados econômicos não deve implicar um aumento no volume colhido 

das espécies já intensamente comercializadas. Nesse sentido, deve ser acatada a 

inclusão de novas espécies no mercado, como sugerido nas pesquisas de Angelo et 

al. (2003), Oliveira et al. (2017) e Medeiros et al. (2021).  

A adoção de uma alta produção volumétrica por hectare deve ser 

acompanhada pela intensificação da silvicultura de pós-colheita que, por sua vez, é 

fundamentada nos resultados do monitoramento da dinâmica da floresta. A aplicação 

de tratos silviculturais pós-colheita promove o crescimento e a qualidade das florestas 

que sofrem intervenções, possibilitando melhores resultados econômicos (Schwartz 

et al., 2017; Ávila et al., 2017). 

Com base nas premissas adotadas para construção dos cenários nessa 

análise, o volume mínimo calculado para que o manejo seja economicamente viável 

foi de 9,45 m³ha-1. A determinação do ponto de equilíbrio contribui para a identificação 

e mitigação dos riscos de se investir na atividade. 

Diante das incertezas sobre a produtividade de volume de madeira nas 

colheitas, operar acima, contudo, próximo do limite mínimo, representa um risco ao 

investidor. Da mesma forma, colher abaixo desse limite por um tempo prolongado 

pode comprometer a viabilidade econômica do projeto. Desse modo, estratégias para 

alcançar uma produção de volume por hectare maior e mais estável devem ser 

priorizadas no manejo florestal madeireiro. 

O limite mínimo de produtividade para manter a viabilidade foi inferior aos 

reportados nos estudos de Rodrigues et al. (2023) e Lima et al. (2024a), que indicaram 

valores de 17,75 m³ha-1 e 22,00 m³ha-1, respectivamente. Esses dados demonstram a 

variabilidade existente nos projetos que levam a uma maior complexidade do manejo 

florestal na Amazônia. 

Essas divergências mostram a influência de outros fatores associados à 

viabilidade do manejo florestal, como o preço da madeira, a região em que o projeto 

está inserido e a logística e infraestrutura necessária. Além disso, podem influenciar 

a qualidade do sítio e as espécies comerciais de interesse disponíveis na área (Lima 

et al., 2024a). Isso reforça a importância de se considerar as particularidades de cada 

área no manejo florestal para a produção madeireira. 
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4.2.2 Variações no preço da madeira 
 

Em relação às variações percentuais positivas e negativas no preço da 

madeira, as condições de viabilidade ou inviabilidade econômica identificadas nas três 

perspectivas de produção volumétrica por hectare permaneceram inalteradas. A 

produção nos cenários Legislação e Otimista garantiram estabilidade econômica 

diante das flutuações testadas, enquanto no Pessimista persistiu a não viabilidade. 

No cenário Pessimista, as elevações de 5% e 10% no preço da madeira não 

foram suficientes para alterar o resultado de inviabilidade econômica antes observada. 

O aumento de 10% no preço reduziu o prejuízo em 26,48%, contudo, o VPL se 

manteve negativo em -R$ 877,36 ha-1 (Figura 3). Esse resultado destacou a 

dificuldade de as receitas superarem os custos em situações de baixa produção do 

volume de madeira colhida.  

Para o cenário Legislação que considerou a intensidade máxima de corte 

autorizada pelas normas, a redução no preço da madeira resultou na diminuição do 

VPL para R$ 3.196,31 ha-1 (-5%) e R$ 3.048,43 ha-1 (-10%), mantendo a viabilidade 

econômica. Situação semelhante foi notada no cenário Otimista, que levou em conta 

uma alta produção de madeira da floresta. Ao levar em conta uma variação de -10% 

no preço da madeira, o VPL foi reduzido para R$ 9.710,35 ha-1. 
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FIGURA 3 – VALOR PRESENTE LÍQUIDO APÓS VARIAÇÕES DE ± 5% E ±10% NO PREÇO 
DA MADEIRA NOS DIFERENTES CENÁRIOS DE VOLUME DE MADEIRA POR HECTARE 

ANALISADOS 
 

 
FONTE: O autor (2025). 
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Embora tenham ocorrido reduções no VPL dos cenários Legislação e Otimista, 

ambos permaneceram estáveis e viáveis economicamente. Isso indicou que, a partir 

da produção máxima de volume por hectare estabelecida nas normas, o projeto 

possuiu pouca sensibilidade às oscilações no preço da madeira. Esse resultado é 

particularmente relevante, uma vez que o preço da madeira é um dos principais 

parâmetros que impactam na viabilidade dos projetos, podendo torná-los inviáveis 

(Ribeiro, 2021).  

Ademais, esses resultados reiteram que as estratégias para alcançar maior 

produção no volume de madeira devem ser amplamente discutidas e implementadas 

no manejo. Ações, nesse sentido, tornariam os projetos de manejo florestal madeireiro 

mais estáveis, mesmo diante de variações no preço da madeira, influenciadas pela 

instabilidade do mercado (Rocha, 2023). Por conseguinte, a redução desse risco 

resultaria em maior previsibilidade, tornando a atividade mais atrativa aos investidores 

e financiadores. 

 

4.2.3 Simulação de restrição de espécies comerciais 
 

 Em relação à simulação de medidas restritivas, ao não considerar a espécie M. 

huberi na colheita, o prejuízo no cenário Pessimista passou de -R$ 1.193,18 ha-1 para 

-R$1.547,59 ha-1, enquanto o impacto negativo na receita com a exclusão de C. 

guianensis levou a um VPL de -R$ 1.369,19 ha-1 (Tabela 7). Somadas, as ausências 

das espécies impactaram negativamente o projeto, aumentando o prejuízo em 44,96% 

em relação ao cenário base (-R$ 1.369,19 ha-1), o que acarretou um VPL de -R$ 

1.729,77 ha-1. 

 
TABELA 7 - VALOR PRESENTE LÍQUIDO APÓS A SIMULAÇÃO DE PROIBIÇÃO DE 
COLHEITA DAS ESPÉCIES M. huberi E C. guianensis NOS DIFERENTES CENÁRIOS DE 
PRODUÇÃO DE VOLUME POR HECTARE ANALISADOS 

Espécie excluída Cenários - VPL (R$ ha-1)  
Pessimista Legislação Otimista 

M. huberi -1.547,59 2.638,64 8.942,90 
C. guianensis -1.369,19 3.144,94 10.120,34 
M. huberi e C. guianensis -1.729,77 1.557,84 7.740,51 

FONTE: O autor (2025). 

 

No cenário Legislação, a restrição da colheita de C. guianensis reduziu o VPL 

para R$ 3.144,94 ha-1 e de M. huberi para R$ 2.638,64 ha-1, o que representou uma 
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diferença de 13,71% e 27,61%, respectivamente, em comparação ao VPL de R$ 

3.644,47 ha-1. A exclusão conjunta das espécies provocou uma redução de 57,27% 

no VPL, chegando a R$ 1.557,84 ha-1. 

A redução dos VPL no cenário Otimista correspondeu a 14,6% (R$ 10.120,34 

ha-1) com a retirada de C. guianensis, e de 21,39% (R$ 8.942,90 ha-1) com a exclusão 

de M. huberi, quando comparada ao valor de R$ 11.282,03 ha-1 observado para o 

cenário sem restrições. A exclusão simultânea das espécies levou a um VPL de R$ 

7.740,51 ha-1, representando uma redução de 31,39%. 

Apesar da situação de viabilidade não ter sido alterada nos cenários Legislação 

e Otimista, sabe-se que alcançar as altas taxas de produtividade dos cenários 

testados é um desafio a ser superado no manejo. Projetos que operam próximos ao 

limite mínimo de viabilidade ficam sujeitos a se tornarem economicamente inviáveis 

caso sejam impostas restrições de colheita a determinadas espécies. 

Esses resultados corroboram a forte dependência do manejo florestal em um 

conjunto limitado de espécies, de modo que restrições impostas a uma delas podem 

ocasionar impactos significativos nos indicadores econômicos da atividade. No geral, 

as espécies mais representativas têm elevado valor comercial. Um exemplo é M. 

huberi (Massaranduba) que alcançou um valor de US$ 154,00/m³ para madeira em 

tora e US$ 1.277,00 na forma serrada, destinada à exportação (ITTO, 2025). A 

espécie está entre as mais valiosas no mercado interno e externo, ficando atrás 

apenas da espécie Handroanthus sp. (Ipê) e Hymenaea courbaril (Jatobá) (ITTO, 

2025). 

Em concessões federais, o SFB autorizou 314 espécies, de 153 diferentes 

gêneros, para serem manejadas. No entanto, no máximo 70 espécies foram colhidas 

(Richardson; Peres, 2016). Diante do cenário, o indicador de classificação 

“diversidade de produtos explorados e espécies em plano de manejo” não foi atendido 

nas propostas recebidas para os editais lançados pelo órgão (Sccoti et al., 2023). 

A restrição por meio da inclusão em listas de espécies ameaçadas tem se 

intensificado na última década, influenciando a composição da colheita no manejo 

florestal. Essas restrições também podem ser de caráter internacional, no âmbito da 

CITES. Já no Brasil, a Portaria nº 443/2014 do MMA reconhece como espécies da 

flora brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da “Lista Nacional Oficial 

de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção”. Com isso, foram criadas camadas 
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adicionais nos processos burocráticos para que tais espécies possam ser manejadas, 

levando à desistência por parte dos produtores ou empresas florestais. 

Espécies como Vouacapoua americana (Acapú) e Euxylophora paraensis 

(Pau-amarelo) estão, conforme a legislação, proibidas de serem coletadas, cortadas, 

transportadas, armazenadas, manejadas, beneficiadas e comercializadas. Já 

Hymenolobium excelsum (Angelim-da-mata), Virola surinamensis (Virola), Mezilaurus 

itauba (Itaúba) e Swietenia macrophylla (Mogno) podem ser manejadas seguindo 

critérios restritivos específicos. A característica comum entre essas espécies é o 

elevado valor comercial, o que resultou na intensa exploração ilegal ao longo do 

tempo. 

A simples recomendação de introduzir novas espécies em substituição às que 

sofrem restrições pode não garantir a viabilidade da atividade e devem ser 

cuidadosamente avaliadas. Isso ocorre pela dificuldade de o mercado aceitar a 

madeira de espécies alternativas (Vidal et al., 2020) e pelo alto custo e longo tempo 

para se introduzir uma espécie no mercado, sobretudo o internacional. Além da 

incerteza de que espécies potencialmente substitutas ocorrerão em abundância na 

floresta, suficientes para atender a demanda de madeira dos mercados interno e 

externo (Scotti et al., 2023). 

É necessário destacar a importância ambiental, social e econômica da 

manutenção desse recurso florestal e a busca pela produção racional e contínua de 

madeira dessas espécies. Para isso, inovações no manejo devem ser desenvolvidas, 

sem, contudo, negligenciar o aspecto econômico envolvido na questão, sob o risco de 

inviabilizar a atividade. Estudos voltados aos aspectos ambientais e sociais inerentes 

ao manejo florestal madeireiro, sobretudo em áreas de concessão florestal devem ser 

aprofundados.  

Devem ser evitados instrumentos que imponham restrições adicionais à 

colheita de espécies, permitindo que a definição de quais espécies manejar seja 

baseada em critérios técnicos alinhados às características específicas de cada 

projeto. Além disso, é importante avaliar a real eficácia dessas medidas no combate 

ao mercado ilegal, visto que o impacto direto recai sobre o manejo florestal 

responsável pela oferta legal de madeira ao mercado. 
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5 CONCLUSÕES 
 

O projeto avaliado, em um ciclo de corte de 30 anos, foi economicamente viável 

com uma produção volumétrica de 11,63 m³ha-1 ou 45,07% do limite determinado pela 

norma (25,8 m³ha-1). Essa viabilidade é alcançada desde que esteja focada em 

reduzido número de espécies de alto valor comercial e altamente demandadas pelo 

mercado. Apenas quatro espécies foram responsáveis por aproximadamente 50% do 

volume de madeira colhido.  

Verificou-se também que o baixo rendimento volumétrico da colheita em 

relação ao volume autorizado compromete a capacidade do projeto obter melhores 

resultados econômicos. 

Ainda, percebeu-se que o valor dos royalties pagos pela madeira ao órgão 

concedente é o principal custo do projeto de manejo em concessão florestal. Por se 

tratar de um valor fixo por metro cúbico de madeira definido em contrato, pode se 

tornar um fator determinante para inviabilidade econômica em situações de baixa 

produtividade de volume e variações negativas no preço da madeira.  

Os resultados permitem concluir que o investimento em maquinários e 

infraestrutura necessário para o início das operações do projeto é expressivo. Esse 

investimento pode se tornar uma barreira para a ampliação das áreas de florestas 

manejadas para a produção madeireira. Além disso, pode limitar a participação de 

pequenos e médios produtores e empresas de pequeno e médio porte na atividade.   

Em relação à produtividade de volume da floresta, conclui-se que uma baixa 

taxa (provavelmente devido ao planejamento inadequado), como a adotada neste 

estudo (0,2 m³ha-1ano-1), torna o projeto de manejo florestal madeireiro inviável 

economicamente. Constata-se também que uma baixa produção volumétrica por 

hectare atribui dificuldades para reverter a inviabilidade mesmo com oscilações 

positivas no preço da madeira. O mesmo cenário ocorre ao impor restrições de 

colheita em espécies comercialmente importantes, agravando o déficit econômico. 

Alcançar a produtividade de volume máxima determinada na legislação (25,8 

m³ha-1), em um ciclo de 30 anos, favorece a viabilidade econômica do manejo florestal. 

Essa perspectiva de viabilidade é mantida nos cenários adversos com oscilações 

negativas no preço da madeira e com restrições proibitivas de determinadas espécies, 

ainda que tais medidas possam limitar o potencial econômico dos investimentos em 

manejo florestal. 
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Apesar da viabilidade econômica ser alcançada dentro limite da legislação, o 

uso de um parâmetro único de produtividade de volume da floresta na legislação 

fomenta a seletividade das espécies a serem colhidas. São priorizadas as espécies 

mais aceitas comercialmente e que podem alcançar maior valor no mercado. 

No decorrer da análise, evidenciou-se que operar com uma alta taxa de 

produtividade, acima do estabelecido pela legislação, como utilizado nesta pesquisa 

(2,0 m³ha-1ano-1), garante a viabilidade econômica e maior estabilidade frente às 

oscilações negativas. Os resultados permitem inferir que a flexibilização das normas 

em relação à taxa de produtividade de volume pode incentivar a inclusão de novas 

espécies ou aumentar a participação de outras já manejadas com menor intensidade.  

Constata-se também que a elevação da produção volumétrica acima do que a 

norma define, requer uma análise técnica mais aprofundada em relação às espécies 

intensamente manejadas, em vez de medidas puramente restritivas. As 

características da dinâmica de crescimento de cada espécie não são consideradas 

pela legislação para a definição dos parâmetros. Além disso, não consideram a 

diversidade das florestas do bioma Amazônia e os diferentes contextos econômicos 

existentes.  

Uma conclusão importante é a de que a viabilidade econômica do manejo 

florestal madeireiro é fortemente dependente de um conjunto de poucas espécies com 

alta aceitação comercial. Com isso, registra-se um risco considerável para os projetos 

que operam próximo ao limite da produção de volume necessário para a viabilidade 

econômica. Esse risco é ampliado diante da incerteza em relação a medidas 

proibitivas de espécies intensamente manejadas e variações negativas no preço da 

madeira. 

Foi observado que a espécie M. huberi, comercialmente conhecida como 

Massaranduba, é a espécie de maior importância econômica para o projeto. 

Restrições impostas à sua colheita impactam consideravelmente a receita, 

comprometendo a viabilidade e reduzindo a rentabilidade. Portanto, impor medidas 

restritivas de colheita às espécies manejadas não é uma solução viável, pois tendem 

a gerar impactos negativos sob o aspecto econômico. 
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6 RECOMENDAÇÕES 
 

Com base nos resultados e conclusões relacionados à produção volumétrica, 

recomenda-se o desenvolvimento de estratégias para maximizar o rendimento das 

colheitas. Essas ações devem ser iniciadas pela identificação e pelo aprofundamento 

de estudos fatoriais que contribuem para um baixo rendimento do volume colhido em 

relação ao volume planejado. 

Sugere-se que, no caso de projetos de concessões florestais, sejam adotadas 

estratégias para a aplicação de descontos percentuais por meio da bonificação sobre 

o preço da madeira contratado. Esse instrumento está previsto nos contratos e deve 

ser acionado por meio da melhoria de indicadores sobre o impacto ambiental, 

benefícios sociais diretos, o desempenho técnico e a parceria com instituições para o 

desenvolvimento de pesquisas voltadas às melhorias do manejo florestal. 

Diante do alto investimento inicial necessário, recomenda-se o estímulo aos 

produtores e às empresas florestais, sobretudo pequenas e médias. Esses incentivos 

podem ser materializados através de instrumentos de política, recorrendo a linhas de 

créditos específicas e subsidiadas, além de incentivos fiscais. 

Recomenda-se a busca pela adequação da legislação que regulamenta os 

critérios técnicos do manejo florestal madeireiro na Amazônia. Sugere-se que sejam 

consideradas as características ecológicas e estruturais das populações das espécies 

ao se definir as taxas de produtividade de volume da floresta. De modo específico, 

não limitar a produção volumétrica por hectare a um valor único, mas sim que esse 

parâmetro seja resultado do monitoramento e dos resultados do inventário das 

diferentes áreas a serem manejadas. 

Ademais, propõe-se que as normas considerem a diversidade dos diferentes 

sítios, adotando flexibilidades nos critérios de acordo com os resultados do inventário 

florestal, associando ganhos econômicos à conservação das espécies. De igual 

importância, medidas restritivas às espécies manejadas não devem ser impostas, uma 

vez que o manejo florestal não elimina área de ocorrências de espécies. Devem ser 

considerados aspectos técnicos e envolver discussões amplas entre as instituições 

públicas e privadas atuantes na atividade.  

Em relação às adequações necessárias na legislação, aconselha-se a 

interação entre os órgãos responsáveis pelo estabelecimento dos parâmetros 

adotados com as instituições de pesquisa e desenvolvimento de tecnologias, bem 
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como universidades públicas e privadas. Essa articulação torna-se de extrema 

importância para que os projetos sejam economicamente viáveis e para a produção 

de madeira de forma contínua por meio do manejo florestal, garantindo a otimização 

da capacidade de produção da floresta, sem comprometer sua recuperação. 

A constatação da dependência do manejo florestal de um conjunto de poucas 

espécies para garantir a viabilidade leva à sugestão de incluir novas espécies nas 

colheitas. A inclusão dessas espécies deve ser precedida de pesquisas ligadas às 

suas características tecnológicas e ecológicas, além de estudos econômicos e de 

marketing. Do mesmo modo, deve-se incentivar a ampliação da participação do 

volume de madeira de espécies já manejadas em menores intensidades.  

A determinação de diâmetros ótimos de corte e a inclusão de novas espécies 

manejadas contribuirão para maior produção volumétrica e resultados econômicos 

mais consistentes. Essa estratégia favorece a estabilidade econômica dos projetos, 

tornando-os menos suscetíveis às variações no preço da madeira e a eventuais 

medidas de comando e controle que possam afetar sua receita. Mais do que uma 

questão econômico-financeira, o manejo florestal tecnicamente correto contribuirá 

para a manutenção das florestas naturais. 

Recomenda-se ainda o aprofundamento de estudos capazes de modelar 

diferentes cenários político-econômicos, contemplando as incertezas e variabilidades 

inerentes ao longo do tempo no manejo florestal. 

Por fim, destaca-se que as informações geradas neste estudo refletem as 

condições específicas do projeto e do período em que os dados foram coletados e 

analisados, assim como a influência das premissas estabelecidas para o 

desenvolvimento do trabalho. 
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ANEXO 1 – AUTORIZAÇÃO DE EXPLORAÇÃO DA UNIDADE DE PRODUÇÃO 
ANUAL – UPA 2023, UNIDADE DE MANEJO FLORESTAL – UMF I DO PROJETO 

DE MANEJO NA FLORESTA NACIONAL DE CAXIUANÃ 

 
FONTE: IBAMA (2023a). 
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ANEXO 2 – AUTORIZAÇÃO DE EXPLORAÇÃO DA UNIDADE DE PRODUÇÃO 
ANUAL – UPA 2023, UNIDADE DE MANEJO FLORESTAL – UMF II DO PROJETO 

DE MANEJO NA FLORESTA NACIONAL DE CAXIUANÃ 

 
FONTE: IBAMA (2023b). 
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APÊNDICE 1 – ESTRUTURA DE CUSTOS DO PROJETO DE MANEJO 
FLORESTAL MADEIREIRO NA AMAZÔNIA PARA UM ANO DE OPERAÇÃO E 

CUSTO POR METRO CÚBICO 
  (continua) 

Custo Grupo Componente R$/m³ 
Fixo Administrativo Alimentos 0,33 
Fixo Administrativo Aluguel 0,18 
Fixo Administrativo Assessoria 0,60 
Fixo Administrativo Assessoria Jurídica 0,54 
Fixo Administrativo Certificação 2,12 
Fixo Administrativo Contabilidade 0,05 
Fixo Administrativo Despesas Judiciais 0,21 
Fixo Administrativo Despesas Médicas 1,08 
Fixo Administrativo Doações 0,36 
Fixo Administrativo Gás e Água 0,07 
Fixo Administrativo Internet 0,49 
Fixo Administrativo Material de Limpeza 0,03 
Fixo Administrativo Medicamentos 0,06 
Fixo Administrativo Multa de Trânsito 0,00 
Fixo Administrativo Obras e Reformas 0,29 
Fixo Administrativo Prestação de Serviço - Segurança 0,38 
Fixo Administrativo Reembolso 0,01 
Fixo Administrativo Rescisões Trabalhistas 5,03 
Fixo Administrativo Seguro 14,09 
Fixo Administrativo Software 0,73 
Fixo Administrativo Treinamentos e Cursos 0,01 
Fixo Administrativo Viagem de Trabalho 0,84 
Subtotal Total    27,51 
Fixo Manutenção Preventiva Despesa com Automóveis 0,21 
Fixo Manutenção Preventiva Manutenção de Caminhões e Máquinas 0,16 
Fixo Manutenção Preventiva Pneus 0,09 
Fixo Manutenção Preventiva Prestação de Serviço - Geral 1,07 
Fixo Manutenção Preventiva Prestação de Serviço - Manutenção 0,21 
Fixo Manutenção Preventiva Veículos 0,60 
Subtotal Total     2,35 
Fixo Salários e encargos 13° Salário 6,89 
Fixo Salários e encargos Contribuições previdenciárias-folha 2,74 
Fixo Salários e encargos Férias 1,46 
Fixo Salários e encargos FGTS 3,88 
Fixo Salários e encargos INSS 3,04 
Fixo Salários e encargos IRRF 0,09 
Fixo Salários e encargos Salário 81,88 
Fixo Salários e encargos Vale Transporte 1,60 
Subtotal Total     101,59 
Fixo Taxas e Impostos Imposto Estadual 0,00 
Fixo Taxas e Impostos Imposto Federal 10,98 
Fixo Taxas e Impostos IPVA 0,15 
Fixo Taxas e Impostos Licenciamento 0,01 
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APÊNDICE 1 – ESTRUTURA DE CUSTOS DO PROJETO DE MANEJO 
FLORESTAL MADEIREIRO NA AMAZÔNIA PARA UM ANO DE OPERAÇÃO E 

CUSTO POR METRO CÚBICO 
  (conclusão) 

Fixo Taxas e Impostos Simples Nacional 4,04 
Fixo Taxas e Impostos Tarifas Bancárias 0,15 
Fixo Taxas e Impostos Taxas Diversas 0,02 
Fixo Taxas e Impostos Alvará 0,01 
Fixo Taxas e Impostos Taxa Ibama Motosserra 0,02 
Subtotal Total     15,38 
Fixo Depreciação 136,74 
Fixo Não Remuneração do capital 92,68 
Subtotal Total     229,42 
Fixo Total     376,25 
Variável Colheita Combustível 74,49 
Variável Colheita Comissão 0,45 
Variável Colheita Diárias 0,28 
Variável Colheita Frete 0,40 
Variável Colheita Gratificação 10,06 
Variável Colheita Hora Extra 1,52 
Variável Colheita Prestação de Serviço - Colheita 0,40 
Variável Colheita Manutenção corretiva 4,88 
Variável Colheita Transporte da madeira 17,50 
Subtotal Total     110,00 
Variável Pré-colheita Prestação de Serviço - Pré-colheita 1,66 
Variável Royalties Matéria-Prima 191,94 
Variável Imposto  IR e CSLL 75,15 
Subtotal Total     268,75 
Variável Total     378,75 
       
Total Geral     755,00 

FONTE:  Benevides Madeiras – BEMAL (2024), adaptado pelo autor (2025).
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 APÊNDICE 4 – FLUXO DE CAIXA DO PROJETO DE MANEJO FLORESTAL 
MADEIREIRO NA FLONA CAXIUANÃ 

Ano Custo (R$) Receita (R$) FC (R$) FD (R$) Saldo Acumulado 
(R$) 

0 -54.251.528,62 
    

1 -34.551.676,96 53.284.634,16 18.732.957,20 18.113.476,31 -36.138.052,31 

2 -22.563.775,21 32.850.106,10 10.286.330,89 9.617.261,47 -26.520.790,84 

3 -22.564.849,69 32.850.106,10 10.285.256,41 9.298.256,51 -17.222.534,33 

4 -22.563.775,21 32.850.106,10 10.286.330,89 8.991.711,35 -8.230.822,99 

5 -46.452.409,30 32.850.106,10 -13.602.303,20 -11.497.139,06 -19.727.962,04 

6 -24.181.021,21 32.850.106,10 8.669.084,89 7.085.101,15 -12.642.860,89 

7 -22.564.849,69 32.850.106,10 10.285.256,41 8.127.994,27 -4.514.866,62 

8 -22.563.775,21 32.850.106,10 10.286.330,89 7.860.030,35 3.345.163,73 

9 -22.564.849,69 32.850.106,10 10.285.256,41 7.599.312,82 10.944.476,55 

10 -46.451.334,82 32.850.106,10 -13.601.228,72 -9.717.013,58 1.227.462,97 

11 -50.242.929,69 32.850.106,10 -17.392.823,59 -12.014.901,77 -10.787.438,80 

12 -24.181.021,21 32.850.106,10 8.669.084,89 5.790.537,18 -4.996.901,62 

13 -22.564.849,69 32.850.106,10 10.285.256,41 6.642.876,65 1.645.975,03 

14 -22.563.775,21 32.850.106,10 10.286.330,89 6.423.874,12 8.069.849,16 

15 -46.452.409,30 32.850.106,10 -13.602.303,20 -8.213.806,16 -143.957,01 

16 -22.563.775,21 32.850.106,10 10.286.330,89 6.006.036,34 5.862.079,33 

17 -22.564.849,69 32.850.106,10 10.285.256,41 5.806.815,86 11.668.895,19 

18 -24.181.021,21 32.850.106,10 8.669.084,89 4.732.511,24 16.401.406,43 

19 -22.564.849,69 32.850.106,10 10.285.256,41 5.429.114,33 21.830.520,76 

20 -46.451.334,82 32.850.106,10 -13.601.228,72 -6.942.045,81 14.888.474,95 

21 -22.564.849,69 32.850.106,10 10.285.256,41 5.075.980,22 19.964.455,17 

22 -50.241.855,21 32.850.106,10 -17.391.749,11 -8.299.339,42 11.665.115,75 

23 -22.564.849,69 32.850.106,10 10.285.256,41 4.745.815,54 16.410.931,29 

24 -24.181.021,21 32.850.106,10 8.669.084,89 3.867.803,95 20.278.735,24 

25 -46.452.409,30 32.850.106,10 -13.602.303,20 -5.868.121,74 14.410.613,50 

26 -23.363.775,21 32.850.106,10 9.486.330,89 3.957.130,74 18.367.744,24 

27 -22.563.775,21 32.850.106,10 10.286.330,89 4.148.948,92 22.516.693,16 

28 -22.563.775,21 32.850.106,10 10.286.330,89 4.011747,16 26.528.440,32 

29 -22.563.775,21 32.850.106,10 10.286.330,89 3.879.082,54 30.407.522,86 

30 -22.651.498,32 32.850.106,10 10.198.607,78 3.718.817,68 34.126.340,54 
FC – Fluxo de Caixa; FD – Fluxo Descontado 
FONTE: O autor (2025). 
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APÊNDICE 5 – FLUXO DE CAIXA DO MANEJO FLORESTAL MADEIREIRO PARA 

O CENÁRIO PESSIMISTA 
Ano Custo (R$) Receita (R$) FC (R$) FD (R$) Saldo Acumulado 

(R$) 
0 -  54.251.528,62      
1 -15.168.707,32   17.123.512,69   1.954.805,37   1.890.161,83  -52.361.366,79  
2 -15.168.707,32   17.125.140,69   1.956.433,37   1.829.178,10  -50.532.188,69  
3 -15.168.707,32   17.123.512,69   1.954.805,37   1.767.217,17  -48.764.971,52  
4 -15.168.707,32   17.125.140,69   1.956.433,37   1.710.200,10  -47.054.771,42  
5 -39.056.266,93   17.123.512,69  -21.932.754,24  -18.538.325,58  -65.593.097,00  
6 -16.785.953,32   17.125.140,69   339.187,37   277.212,28  -65.315.884,72  
7 -15.168.707,32   17.123.512,69   1.954.805,37   1.544.798,32  -63.771.086,40  
8 -15.168.707,32   17.125.140,69   1.956.433,37   1.494.957,32  -62.276.129,08  
9 -15.168.707,32   17.123.512,69   1.954.805,37   1.444.317,66  -60.831.811,42  

10 -39.056.266,93   17.125.140,69  -21.931.126,24  -15.668.073,51  -76.499.884,94  
11 -42.846.787,32   17.123.512,69  -25.723.274,63  -17.769.548,24  -94.269.433,17  
12 -16.785.953,32   17.125.140,69   339.187,37   226.561,06  -94.042.872,12  
13 -15.168.707,32   17.123.512,69   1.954.805,37   1.262.538,38  -92.780.333,74  
14 -15.168.707,32   17.125.140,69   1.956.433,37   1.221.804,14  -91.558.529,60  
15 -39.056.266,93   17.123.512,69  -21.932.754,24  -13.244.182,94  -104.802.712,54  
16 -15.168.707,32   17.125.140,69   1.956.433,37   1.142.332,48  -103.660.380,06  
17 -15.168.707,32   17.123.512,69   1.954.805,37   1.103.637,51  -102.556.742,54  
18 -16.785.953,32   17.125.140,69   339.187,37   185.164,64  -102.371.577,90  
19 -15.168.707,32   17.123.512,69   1.954.805,37   1.031.851,94  -101.339.725,95  
20 -39.056.266,93   17.125.140,69  -21.931.126,24  -11.193.612,44  -112.533.338,39  
21 -15.168.707,32   17.123.512,69   1.954.805,37   964.735,63  -111.568.602,76  
22 -42.846.787,32   17.125.140,69  -25.721.646,63  -12.274.364,95  -123.842.967,71  
23 -15.168.707,32   17.123.512,69   1.954.805,37   901.984,87  -122.940.982,84  
24 -16.785.953,32   17.125.140,69   339.187,37   151.332,03  -122.789.650,81  
25 -39.056.266,93   17.123.512,69  -21.932.754,24  -9.461.932,30  -132.251.583,11  
26 -15.968.707,32   17.125.140,69   1.156.433,37   482.394,94  -131.769.188,17  
27 -15.168.707,32   17.125.140,69   1.956.433,37   789.119,29  -130.980.068,89  
28 -15.168.707,32   17.125.140,69   1.956.433,37   763.023,87  -130.217.045,02  
29 -15.168.707,32   17.125.140,69   1.956.433,37   737.791,40  -129.479.253,61  
30 -15.256.430,43   17.125.140,69   1.868.710,26   681.406,02  -128.797.847,59  

FC – Fluxo de Caixa; FD – Fluxo Descontado 
FONTE: O autor (2025). 
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APÊNDICE 6 – FLUXO DE CAIXA DO MANEJO FLORESTAL MADEIREIRO PARA 

O CENÁRIO LEGISLAÇÃO 
Ano Custo (R$) Receita (R$) FC (R$) FD (R$) Saldo Acumulado 

(R$) 
0 -  54.251.528,62      
1 -47.616.788,74   77.680.741,84   30.063.953,10   29.069.767,07  -25.181.761,55  

2 -47.617.342,26   77.682.369,84   30.065.027,58   28.109.462,40   2.927.700,86  

3 -47.616.788,74   77.680.741,84   30.063.953,10   27.178.938,13   30.106.638,98  

4 -47.617.342,26   77.682.369,84   30.065.027,58   26.281.096,02   56.387.735,00  

5 -71.504.348,35   77.680.741,84   6.176.393,49   5.220.502,28   61.608.237,28  

6 -49.234.588,26   77.682.369,84   28.447.781,58   23.249.906,16   84.858.143,44  

7 -47.616.788,74   77.680.741,84   30.063.953,10   23.758.244,71   108.616.388,15  

8 -47.617.342,26   77.682.369,84   30.065.027,58   22.973.403,43   131.589.791,58  

9 -47.616.788,74   77.680.741,84   30.063.953,10   22.212.901,17   153.802.692,75  

10 -71.504.901,87   77.682.369,84   6.177.467,97   4.413.317,46   158.216.010,21  

11 -75.294.868,74   77.680.741,84   2.385.873,10   1.648.152,80   159.864.163,01  

12 -49.234.588,26   77.682.369,84   28.447.781,58   19.001.767,66   178.865.930,68  

13 -47.616.788,74   77.680.741,84   30.063.953,10   19.417.224,44   198.283.155,12  

14 -47.617.342,26   77.682.369,84   30.065.027,58   18.775.786,51   217.058.941,63  

15 -71.504.348,35   77.680.741,84   6.176.393,49   3.729.640,36   220.788.581,99  

16 -47.617.342,26   77.682.369,84   30.065.027,58   17.554.524,56   238.343.106,55  

17 -47.616.788,74   77.680.741,84   30.063.953,10   16.973.406,68   255.316.513,22  

18 -49.234.588,26   77.682.369,84   28.447.781,58   15.529.833,62   270.846.346,85  

19 -47.616.788,74   77.680.741,84   30.063.953,10   15.869.379,65   286.715.726,50  

20 -71.504.901,87   77.682.369,84   6.177.467,97   3.152.969,97   289.868.696,46  

21 -47.616.788,74   77.680.741,84   30.063.953,10   14.837.163,52   304.705.859,99  

22 -75.295.422,26   77.682.369,84   2.386.947,58   1.139.050,94   305.844.910,93  

23 -47.616.788,74   77.680.741,84   30.063.953,10   13.872.087,40   319.716.998,32  

24 -49.234.588,26   77.682.369,84   28.447.781,58   12.692.278,77   332.409.277,10  

25 -71.504.348,35   77.680.741,84   6.176.393,49   2.664.536,18   335.073.813,28  

26 -48.417.342,26   77.682.369,84   29.265.027,58   12.207.621,87   347.281.435,14  

27 -47.617.342,26   77.682.369,84   30.065.027,58   12.126.604,23   359.408.039,37  

28 -47.617.342,26   77.682.369,84   30.065.027,58   11.725.589,08   371.133.628,45  

29 -47.617.342,26   77.682.369,84   30.065.027,58   11.337.835,12   382.471.463,57  

30 -47.705.065,36   77.682.369,84   29.977.304,48   10.930.916,48   393.402.380,05  
FC – Fluxo de Caixa; FD – Fluxo Descontado 
FONTE: O autor (2025). 
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APÊNDICE 7 – FLUXO DE CAIXA DO MANEJO FLORESTAL MADEIREIRO PARA 

O CENÁRIO OTIMISTA 
Ano Custo (R$) Receita (R$) FC (R$) FD (R$) Saldo 

Acumulado (R$) 
0 -  54.251.528,62      

1 -107.838.007,72 182.279.592,19 74.441.584,47 71.979.872,82 17.728.344,20 

2 -107.838.561,24 182.281.220,19 74.442.658,95 69.600.572,19 87.328.916,39 

3 -107.838.007,72 182.279.592,19 74.441.584,47 67.297.976,80 154.626.893,19 

4 -107.838.561,24 182.281.220,19 74.442.658,95 65.073.436,63 219.700.329,82 

5 -131.725.567,33 182.279.592,19 50.554.024,86 42.730.017,48 262.430.347,30 

6 -109.455.807,24 182.281.220,19 72.825.412,95 59.519.017,74 321.949.365,04 

7 -107.838.007,72 182.279.592,19 74.441.584,47 58.827.971,63 380.777.336,67 

8 -107.838.561,24 182.281.220,19 74.442.658,95 56.883.408,19 437.660.744,86 

9 -107.838.007,72 182.279.592,19 74.441.584,47 55.001.534,67 492.662.279,53 

10 -131.726.120,85 182.281.220,19 50.555.099,34 36.117.662,36 528.779.941,88 

11 -135.516.087,72 182.279.592,19 46.763.504,47 32.304.065,49 561.084.007,37 

12 -109.455.807,24 182.281.220,19 72.825.412,95 48.643.918,78 609.727.926,15 

13 -107.838.007,72 182.279.592,19 74.441.584,47 48.079.138,11 657.807.064,26 

14 -107.838.561,24 182.281.220,19 74.442.658,95 46.489.878,24 704.296.942,51 

15 -131.725.567,33 182.279.592,19 50.554.024,86 30.527.253,71 734.824.196,22 

16 -107.838.561,24 182.281.220,19 74.442.658,95 43.465.966,60 778.290.162,81 

17 -107.838.007,72 182.279.592,19 74.441.584,47 42.027.982,23 820.318.145,04 

18 -109.455.807,24 182.281.220,19 72.825.412,95 39.755.878,45 860.074.023,49 

19 -107.838.007,72 182.279.592,19 74.441.584,47 39.294.292,45 899.368.315,94 

20 -131.726.120,85 182.281.220,19 50.555.099,34 25.803.243,42 925.171.559,36 

21 -107.838.007,72 182.279.592,19 74.441.584,47 36.738.414,20 961.909.973,56 

22 -135.516.641,24 182.281.220,19 46.764.578,95 22.316.048,31 984.226.021,87 

23 -107.838.007,72 182.279.592,19 74.441.584,47 34.348.781,82 1.018.574.803,68

24 -109.455.807,24 182.281.220,19 72.825.412,95 32.491.828,59 1.051.066.632,27

25 -131.725.567,33 182.279.592,19 50.554.024,86 21.809.333,91 1.072.875.966,18

26 -108.638.561,24 182.281.220,19 73.642.658,95 30.719.319,54 1.103.595.285,72

27 -107.838.561,24 182.281.220,19 74.442.658,95 30.026.137,85 1.133.621.423,57

28 -107.838.561,24 182.281.220,19 74.442.658,95 29.033.202,33 1.162.654.625,90

29 -107.838.561,24 182.281.220,19 74.442.658,95 28.073.102,23 1.190.727.728,13

30 -107.926.284,35 182.281.220,19 74.354.935,84 27.112.764,40 1.217.840.492,53
FC – Fluxo de Caixa; FD – Fluxo Descontado 
FONTE: O autor (2025) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


